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Saber Viver 

Não sei... Se a vida é curta  

ou longa demais pra nós,  

Mas sei que nada do que vivemos tem sentido, 

Se não tocamos o coração das pessoas.  

 

Muitas vezes basta ser:  

Colo que acolhe,  

Braço que envolve,  

Palavra que conforta,  

Silêncio que respeita,  

Alegria que contagia,  

Lágrima que corre,  

Olhar que acaricia,  

Desejo que sacia,  

Amor que promove.  

 

E isso não é coisa de outro mundo,  

É o que dá sentido à vida.  

É o que faz com que ela  

Não seja nem curta,  

Nem longa demais,  

Mas que seja intensa,  

Verdadeira, pura...  

Enquanto durar. 

                                                                    
                                                                                     Cora Coralina 

 
 
 

 
 
É apenas um grupo de sexualidade, mas com certeza o que aprendi 
mudará meu jeito de ser e o modo de agir. Aprendi a me amar e me 
dar valor o bastante a ponto de que ninguém consiga tirar esse 
orgulho que sinto de mim.                                                         

                                                  
Estrela, Integrante do 1º grupo em 2007 

 
 
 



 

RESUMO 
 
 

O presente estudo é uma reflexão prática da sexualidade feminina em 

privação de liberdade - como expressão singular do sujeito - e sua interface com a 

conjuntura na qual está inserido. 

 

A relevância de tratar desta temática se refere à escassez de pesquisas com 

adolescentes do sexo feminino que cumprem medida socioeducativa de internação 

na Fundação CASA/SP e que proponham ações mais afinadas com as urgências 

que se fazem presentes. A sexualidade - estigmatizada e permeada por 

preconceitos e tabus - deve ser abordada de forma a romper paradigmas, conforme 

preconizam a legislação e as políticas voltadas à criança e ao adolescente. 

 

A proposta de discutir a sexualidade de forma espontânea e a partir da 

demanda das adolescentes propiciou a criação de uma metodologia de dinâmica de 

grupo, interativa e participativa, por meio da qual as adolescentes se sentissem cada 

vez mais à vontade para expressarem seus sentimentos, suas dúvidas e suas 

expectativas. 

 

A pesquisa-em-ação-da-intervenção-profissional - utilizada como metodologia  

- ampliou as perspectivas do desenvolvimento do processo de crescimento do 

grupo. Na medida em que os conteúdos emergentes subsidiavam discussões 

posteriores e se transformavam em novas construções, os participantes se 

envolviam na dinâmica e caminhavam para estabelecer relações mais autenticas. . 

   

 

 

 
  

Palavras-chave: Sexualidade; Feminino; Adolescente; Privação de Liberdade.  

 

 

 



 

 ABSTRACT 
 
 

 This study reflects the practice of female sexuality in custody - as unique 

expression of the subject - and its interface with the context in which it is inserted. 

 

 The importance of addressing this theme refers to the shortage of research 

with female adolescents who abide by social hospitalization in CASA Foundation / 

SP and to propose actions more attuned to the urgencies that are present. Sexuality 

- stigmatized and marred by prejudices and taboos - should be addressed to break 

paradigms, as advocated in legislation and policies aimed at children an adolescents. 

 

 The proposal to discuss sexuality and spontaneously from the demands of 

teenagers led to the creation of a methodology of group dynamics, interactive and 

participatory, through which adolescents feel increasingly free to express their 

feelings their doubts and expectations. 

 

 The research-in-action-of-intervention-training - used as a methodology - has 

broadened the perspectives of development of the growth process of the group. To 

the extent that the emerging content subsidized further discussion and turned into 

new buildings, the participants were involved in the dynamics and on track to 

establish more authentic. . 

 

Key Words: Sexuality; Female; Adolescent; Deprivation of Freedom 
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1. CONSIDERAÇOES PRELIMINARES 
                     

    “Navegar é preciso     
                                                                                                   Viver não é preciso”. 

 
Fernando Pessoa 

 

O presente estudo está focado na contextualização das discussões acerca da 

sexualidade feminina e de suas nuances. Propõe-se a construir uma metodologia 

voltada para a ruptura do processo de alienação de adolescentes do sexo feminino 

em cumprimento de medida socioeducativa face ao tema. Esta construção se deu no 

contexto de atividades em grupo realizadas na unidade feminina ‘Parada de Taipas’ 

da Fundação CASA.  

 

 Em 12 de dezembro de 1973 foi criada pela Lei Estadual nº 185 a Fundação 

Paulista de Promoção Social do Menor - Pró Menor. Através da Lei nº 985 de 26 de 

abril de 1976, passou a chamar-se Fundação Estadual do Bem Estar do Menor - 

FEBEM/SP e se constituiu numa Fundação com personalidade jurídica, vinculada ao 

Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Promoção Social e com 

a finalidade de aplicar no Estado, as normas e diretrizes da Política Nacional do Bem 

Estar do Menor, assim como, promover estudos e planejar soluções. 

 

 Após ter sido vinculada a diferentes secretarias e projetos governamentais, 

em 22 de dezembro de 2006 alterou sua denominação para Fundação CASA - 

Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente. É uma autarquia do 

Governo do Estado de São Paulo (Brasil) vinculada à Secretaria de Estado da 

Justiça e da Defesa da Cidadania. Sua função é executar as medidas 

socioeducativas aplicadas pelo Poder Judiciário aos adolescentes autores de atos 

infracionais, com idade de 12 a 18 anos e, excepcionalmente, até 20 anos e 11 

meses, conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A partir da minha experiência como psicóloga atuando na área psicossocial 

desta Instituição constatei - na interação e na observação do cotidiano institucional - 

a necessidade de ampliar o conhecimento e de construir metodologias que 
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possibilitassem maior efetividade no trato da questão da sexualidade, especialmente 

a feminina, sem a pretensão de alcançar resultados imediatos.  

Como escreveu o poeta Fernando Pessoa no poema Navegar é preciso - que 

nos presenteou com a linda reflexão que serve de epígrafe para este trabalho - ao 

navegar devemos ser precisos, mas não podemos contar com a precisão para viver.  
  

Essa afirmação levou-me a pensar nos caminhos e descaminhos de minha 

trajetória profissional desde quando ingressei na faculdade de Psicologia da 

PUC/SP, na década de 80: aos 17 anos, um novo mundo se descortinou diante de 

mim. Pude conhecer as abordagens de diversas teorias psicológicas, muitas vezes 

divergentes. Ouvia nas aulas, com freqüência, que ‘cada caso é um caso’ e diante 

das inúmeras hipóteses de explicar o fenômeno, avançava mais e mais na busca 

pelo entendimento do comportamento humano. 

 

Aprendi a olhar o Homem como Ser Social, sujeito da própria história, na 

medida em que é capaz de desenvolver aptidões para lidar com as adversidades do 

cotidiano. Na minha busca pessoal, compreendi, mais tarde, que os 

questionamentos nem sempre resultam em respostas, mas levam a percorrer um 

universo de possibilidades. 

 

 Minha formação alicerçou a psicóloga que sou hoje: meu entendimento da  

profissão é pautado na relevância da apreensão das teorias de forma  abrangente, 

haja vista que o ser humano é complexo, profundo e em constante processo de 

transformação.  

 

Aquele era um momento de mudança de paradigmas e o grupo de 

professores de Psicologia Social da PUC/SP promovia uma verdadeira revolução 

nos referenciais de análise, trazendo à luz os questionamentos da comunidade 

acadêmica européia quanto ao caráter ideológico da Psicologia Social norte-

americana, a qual, na América Latina era a literatura disponível  

 

As professoras de psicologia social, Silvia Lane e Ana Bock, trouxeram-nos as 

novas perspectivas possíveis de intervenção, partindo da história da psicologia no 
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país. Em seu livro O que é psicologia social, Lane (1985, p.81) aponta que nos anos 

60 - quando os cursos de Psicologia foram criados no Brasil: 

 

Havia uma questão, frequentemente feita por alunos e por nós mesmos, 
que se colocava como um desafio: Compreendemos como o indivíduo é 
influenciado pela sociedade, mas como ele poderá se tornar autor desta 
sociedade, como ele poderá ser responsável pelo curso da história? (LANE, 
1985, p.81).  
 
 

Ao sair dos portões desta universidade no ano de 1984 para a realidade, com 

os pés firmes no chão - embora não soubesse quais caminhos percorreria - um 

leque de opções se abria. Estava dado o primeiro passo rumo à realização do sonho 

- nutrido desde meus 14 anos - de ser psicóloga. 

 

 Passei um ano buscando me inserir no mercado de trabalho até ser 

convidada a atuar como psicóloga em creche conveniada com a Prefeitura de São 

Paulo, onde descobri que não sabia elaborar projetos, organizar a rotina de trabalho 

num plano de ação. Neste momento, mesmo sem saber, era o início da minha 

trajetória profissional na área psicossocial, em contato com crianças, depois, 

adolescentes, suas famílias, enfim, com o universo social. Em campo, atuando, fui 

descobrindo e compondo o fazer da psicóloga que eu desejava ser. Identifiquei-me 

com a psicologia social.  

 

Atuei como psicóloga em duas creches e, na antiga Secretaria do Menor, 

como assistente de direção; na qual aprendi a administrar em equipe e a 

compreender aquela dinâmica, desde a contratação, treinamento e avaliação de 

funcionários até o funcionamento dos setores que davam suporte à estrutura do 

equipamento. Por 5 anos, dediquei-me à formação de crianças da região de Santo 

Amaro - zona sul de São Paulo - através de formação profissional contínua, 

supervisão e aprimoramento profissional. 

 

 Em fevereiro de 2000 ingressei na antiga FEBEM. Passaram-se mais 

de 11 anos desde que me deparei com o maior desafio que já havia enfrentado 

profissionalmente. Crente de que iria executar mais um trabalho socioeducativo 

como outros dos quais participei, penetrei em um mundo desconhecido, inusitado, 
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triste, considerado pelos profissionais e pela sociedade, muitas vezes, como sem 

saída. Os funcionários ‘sabiam’, os adolescentes ‘sabiam’, os responsáveis por cada 

setor também ‘sabiam’ e eu não sabia de nada. 

 

Não posso precisar quanto tempo passou até que eu começasse perceber 

que não dava para acreditar somente naquilo que via e ouvia. Os adolescentes eram 

avaliados pelo evento que determinara seu ingresso na Fundação - quase sempre, 

não importavam as razões mais profundas que motivaram cada um deles a agir na 

contra mão da sociedade. 

 

Permaneci 6 anos e meio atuando na área pedagógica, no contato direto com 

adolescentes do sexo masculino. Executei diversos projetos, sendo que um deles, 

embora tivesse alcançado a ultrapassagem dos altos muros da Instituição, hoje, 

apenas permanece na minha memória e dos adolescentes que dele participaram, 

por falta de interesse e de investimento daqueles que administravam a instituição. 

 

 Ao iniciar minhas atividades na Casa Feminina Parada de Taipas continuei no 

setor pedagógico por mais de 1 ano, onde tive a oportunidade de escolher quais 

atividades desenvolveria e propor projetos.  

 

Em 2009 ingressei no curso de Mestrado em Serviço Social com a proposta 

de desenvolver estudos sobre um destes projetos sobre sexualidade feminina na 

privação de liberdade, o que me permitiu ir além do olhar psicológico e me apropriar 

da compreensão de teorias e práticas sociopolíticas. 

 

 A professora com quem tive oportunidade de trocar conhecimentos ao 

presenciar suas aulas, Dra. Maria Lúcia Martinelli (2009, p.37), assim se refere ao 

pensamento de Marx e Engels explicitado no final do século XIX:  

 

 

A moderna sociedade burguesa que despontou das ruínas da sociedade 
feudal, não aboliu as contradições de classe. Unicamente substituiu as 
velhas classes, as velhas condições de opressão, as velhas formas de luta 
por outras novas. Nossa época, a época da burguesia, se distingue, 
contudo, por haver ‘simplificado’ as contradições de classe. (MARTINELLI, 
2009, p.37) 
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O movimento feminista iniciado no século XIX, que continua nos dias atuais, 

trouxe a público, questões relativas à vivência solitária das mulheres - em razão de 

diferenças de gênero - a partir de temas como discriminação,  estereotipagem, 

tratamento como objeto (especialmente sexual), opressão e sujeição ao patriarcado. 

Desse movimento emergiu a teoria feminista, a qual representa a extensão do 

feminismo para o campo teórico-filosófico e abrange estudos numa série de 

disciplinas, incluindo a antropologia, a sociologia, a economia, a crítica literária, a 

história da arte, a psicologia e a filosofia. 
 

Entretanto, boa parte das mulheres latino-americanas ainda não encontrou o 

caminho da libertação dos ditames sociais ancorados no interdito. Em suas relações 

sociais - envoltas pelos tabus e preconceitos - se cultiva a expectativa de que 

exerçam o papel do início do século passado, quando os homens proviam 

financeiramente a família e a mulher era responsável pelo cuidado dos filhos e da 

casa. Baptista (2006, p.27) assim se refere a este período: 

 

No Brasil, nesses séculos (como ainda hoje), os logradouros achavam-se 
apinhados de crianças abandonadas, de órfãos, de escravos, de imigrantes 
pobres, por fim, de uma multidão infantil de marginalizados, errantes sem 
destino, cujos valores, costumes e condutas eram bizarros ao protótipo 
burguês de sociedade. Isto acendeu um anseio concernente à urgência da 
moralização do caráter, quer pelo confinamento, quer pela regulação desta 
população, em face ao temor que a mesma suscitasse inimagináveis 
insurreições. Deste modo, esse sentimento em relação à infância pobre, 
ocasionou a necessidade de educação e de aumento de escolas para as 
massas. A moralização dos costumes, característica dos valores das 
famílias burguesas, encentrou-se na figura da mãe e da mulher, 
considerada responsável pela aleitação, pelos cuidados e instrução das 
crianças. (BAPTISTA, 2006, p.27) 

 

A opressão da mulher permanece na atualidade, embora com novas faces.  Ao 

tratarmos da complexidade da questão da sexualidade feminina, vivenciada e 

discutida por adolescentes em privação de liberdade, essa opressão se evidencia na 

forma como esse segmento da população experimenta a exclusão como ‘natural’.   

 

Observando o comportamento das adolescentes no cotidiano institucional era 

notória a manifestação exacerbada das emoções. Diferentemente dos meninos, as 

meninas facilmente ultrapassavam os limites estabelecidos pelas normas de 
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convivência, principalmente na expressão de seus sentimentos nas suas relações 

afetivas.  

 

Dentre essas expressões, despertou minha atenção a forma como a 

homossexualidade era (e ainda é) tratada. Havia nesse tratamento evidências de 

preconceito e de discriminação, reproduzindo o superado conceito médico que a 

enquadrava como ‘desvio de comportamento’. Embora rechaçada e discriminada 

pelos profissionais e pelas próprias adolescentes, a troca de carícias tomava vulto. 

Por vezes, o comportamento homoafetivo era considerado mais repreensível do que 

o desrespeito às regras de outra natureza. Este preconceito era ainda reforçado pelo 

termo pejorativo de ‘sapatão’. 

 

Com o intuito de vislumbrar perspectivas mais amplas dos desafios que 

estavam postos para o trabalho com essas adolescentes, recorri aos dados 

estatísticos contidos no Plano Operativo da Fundação CASA, onde verifiquei 

informações sobre procedência, condição socioeconomica, idade, escolaridade, 

experiência com violência urbana, doméstica e sexual, entre outros dados que 

situam e esclarecem esta realidade específica. 

 

Também, no contato com as adolescentes no cotidiano institucional, tive 

oportunidade de saber por elas que as histórias que trazem consigo são  marcadas  

pela violência física e psíquica, as quais repercutem ainda em suas relações 

interpessoais.  

 

Procurei conhecer acerca dos cuidados que as adolescentes dedicavam à 

sua saúde sexual. Observei que, embora declarassem nas entrevistas iniciais e no 

questionário do Plano Individual de Atendimento (PIA) ter recebido algum tipo de 

informação quanto aos riscos e à gravidade de contrair infecção por DST/AIDS, bem 

como fazer uso de métodos anticonceptivos, suas histórias de vida revelam 

exatamente o contrário. A incidência de doenças sexualmente transmissíveis e a 

gravidez precoce ratificam o quanto estão expostas às questões decorrentes da falta 

de informação e de formação.   

 

.  
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A partir da avaliação do quadro descrito acima, sondei com as adolescentes 

se haveria interesse em participar de um grupo que abordasse a sexualidade do 

ponto de vista da mulher, no qual discutiríamos assuntos pertinentes à sua realidade 

e às diversas manifestações da sexualidade feminina.  

 

No final de 2006, depois de apurar a importância de abordar a questão, decidi 

criar grupos com esta configuração. Convidei, uma a uma, as adolescentes que 

estavam na unidade, as quais totalizavam, na ocasião, 60 internas.  

 

A receptividade propiciou a criação inicial de dois grupos, com 8 adolescentes 

em média. Em meados de 2007 formei mais um grupo e a participação nestes 

encontros representou 70% da população da Casa Feminina. 

 

Na rotina profissional e nas relações interpessoais a minha atuação como 

psicóloga acontecia naturalmente. Nesse trabalho, a cada novo desafio, a cada novo 

aprendizado, as descobertas importantes faziam-me sentir as emoções à flor da 

pele.  

 

Ao mesmo tempo, com atenção e afeto, eu estabelecia um canal para ser 

ouvinte e acolhedora das confissões, das aflições e das questões manifestadas 

pelas adolescentes, que tinham seus conflitos, próprios da adolescência, 

acentuados pela privação de liberdade. Sabia do meu dever profissional de buscar 

resgatar o potencial de cada uma daquelas meninas e de investir nas diversas 

formas de enfrentamento possíveis, em consonância com a sua dinâmica.  

 

A ética profissional sempre norteou as ações que eu empreendia - e 

empreendo até hoje - mesmo quando sentia que estava sendo complacente demais.  

 

Faço, aqui, um destaque importante para a permanência desta atividade até o 

momento atual. Esta permanência acontece em razão da forma como a dinâmica 

dos grupos foi sendo criada, do processo de construção das temáticas propostas e 

da afinação da minha conduta perante os conteúdos emergentes. Os detalhes desta 

descoberta estão contidos no capítulo IV que trata da Metodologia para o ‘Despertar 

e Agir’.  
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Tal experiência me permitiu enxergar as fragilidades imbricadas nas relações 

das adolescentes com sua própria sexualidade e o estado de vulnerabilidade que 

emergia nos contatos interpessoais. 

  

Para aprimorar esse trabalho com os grupos, tornou-se imprescindível 

pesquisar o tema ‘sexualidade’ nas diversas áreas do conhecimento que se dedicam 

à compreensão do ser humano. Nesse sentido, a perspectiva transdisciplinar 

propiciou-me espaços para interlocução com as diferentes ciências na busca da 

construção de uma totalidade - uma ‘unidade na diversidade’ (Marx, 1978) - 

reconhecendo a incompletude dos saberes e valorizando suas especificidades.   

 

Nessa pesquisa, deparei-me com a urgência de buscar compreensão da 

complexa dinâmica que mantém esse tema como tabu nas inter-relações 

socioeconômicas e culturais e - por que não dizer? - políticas.  

 

Alinhei a proposta às diretrizes do Plano Operativo para a Atenção à Saúde 

da Fundação CASA, as quais visam à implementação e à implantação de ações e 

de serviços com vistas a promover, proteger e recuperar a saúde da população 

adolescente em regime de Internação Provisória e Internação, do Estado de São 

Paulo. 

 

O entendimento acerca da sexualidade humana e, particularmente, a feminina 

- de adolescentes em privação de liberdade - é diverso: varia de acordo com as 

argumentações que são construídas nos diferentes momentos sociohistoricos e sob 

diferentes perspectivas teóricas, razão pela qual é mister que não apenas 

conheçamos a realidade na qual se insere este estudo, mas também a perspectiva 

pela qual ela é interpretada. 

  

As indagações que surgem desse entendimento relacionam-se à questão da 

livre manifestação do desejo e às diversas possibilidades de vivenciar as interações 

que são cerceadas pela sociedade burguesa por implicar em ameaça à ‘ordem 

social’, na medida em que possibilitam a expressão da essência de cada um.  

 

 



 18

A realização espontânea e verdadeira do indivíduo importuna o poder 

constituído ao instigar relações sociais mais autênticas e, de certa forma, gerar a 

perturbação da ordem instituída. Ora, se a manutenção do poder implica, 

exatamente, em criar e conservar a ideologia de que as pessoas são livres para 

escolher seu caminho - desde que este caminho seja concebido como ‘normal’ - não 

interessa tolerar aqueles grupos que questionam os preceitos repassados de 

geração a geração. É nesse sentido que a idéia de coibir e de punir aqueles que 

transgridem é justificada em nome da manutenção da ordem e dos princípios morais 

- o que quase sempre resulta em variadas formas de recalcamento e/ou exclusão. 

 

Tem-se constatado que a pessoa que conhece seus sentimentos e busca 

realizar seus desejos a partir de referenciais próprios contraria a ‘lei da submissão’ 

subjacente à sociedade capitalista. Nessa sociedade a divisão de classes se 

sustenta na desigualdade social e no discrepante acúmulo de capital nas mãos de 

uma pequena parcela da população, restando ao segmento considerado periférico 

ocupar espaços restritos de acesso aos bens e serviços da sociedade (inclusive a 

garantia de direitos). 

 

Crianças e adolescentes que vivenciam a angústia de não se sentirem 

inseridos no ‘sistema’, deparam-se com um dilema: ou tentam se ajustar aos 

padrões socialmente estabelecidos, mas acabam caminhando à margem da 

sociedade (não como forma de contestação, mas de revolta) ou ficam sujeitos à 

contrair doenças psicossomáticas. 

 

O segmento da população a que pertencem as adolescentes privadas de 

liberdade da unidade onde exerço minha atividade profissional caracteriza-se por ter 

origem nas periferias da capital, do litoral e do interior de São Paulo. De modo geral, 

estas adolescentes, mostram-se tristes, angustiadas, confusas, depressivas e, às 

vezes, até enlouquecidas, o que as leva a manifestarem suas emoções de forma 

exacerbada.  

 

Neste sentido, não faltaram motivos para que a atividade de grupo para 

tratamento dessas questões tivesse início. Para estas adolescentes a ausência de 

conhecimentos e de cuidados com o próprio corpo e as implicações relativas a esta 
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realidade suscitavam, via de regra, a sua desvalorização como mulher e de seu 

papel na dinâmica social. 

 

Outra razão para valorizar a abordagem pretendida foi a constatação da 

existência de preconceitos e discriminação no trato das manifestações referentes à 

sexualidade, principalmente, as homoafetivas. A orientação sexual é uma questão 

tanto pessoal, quanto cultural; portanto, o conhecimento do próprio corpo e dos 

recursos disponíveis para exercer a sexualidade satisfatoriamente requer 

capacidade de avaliar com criticidade as informações recebidas e as experiências 

vividas no campo da sensualidade. 

  

Essa abordagem permitiria tratar também com as adolescentes questões 

relacionadas à prevenção de DST/AIDS, sem a utilização de clichês que - hoje 

sabemos - não sensibilizam para a gravidade dessas enfermidades. 

 

Enfim, refleti: como seria possível dialogar sobre uma sexualidade imbuída de 

afeto, quando a percepção do prazer é algo proibido, pernicioso e ameaçador? 

 

O cantor e compositor Gilberto Gil na música Superhomem expressa 

poeticamente o quanto estamos sujeitos à vivencias singulares, de tal forma que, 

somente quando nos voltamos para o sentido de nossas dádivas, poderemos 

alcançar a extensão do nosso Ser. 
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Superhomem 

 

Um dia vivi a ilusão de que ser homem bastaria 

Que o mundo masculino tudo me daria 

Do que eu quisesse ter 

 

Que nada, minha porção mulher que até então se resguardara 

É a porção melhor que trago em mim agora 

É o que me faz viver 

 

 

Quem dera pudesse todo homem compreender, ó mãe, quem dera 

Ser o verão no apogeu da primavera 

E só por ela ser 

 

Quem sabe o Superhomem venha nos restituir a glória 

Mudando como um Deus o curso da história 

Por causa da mulher. 

 

                                                       Gilberto Gil 
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1.1 - ADOLESCÊNCIA 
 

 
Alguma coisa está fora da ordem, 

fora da nova ordem mundial. 
 

Caetano Veloso 
 

 

 Não há um consenso mundial sobre a faixa etária que compreende a 

juventude. O Brasil adota a definição da ONU, que entende como jovem a pessoa 

com idade entre 15 e 24 anos. Aproximadamente 18% dos brasileiros estão nessa 

categoria. Aqui, parte da juventude coincide com a adolescência e com o que, há 

algumas décadas, era considerado o início da idade adulta (CEMPEC;SMADS; 

Fundação Itaú Cultural, 2007, p.51). 

 

A juventude - enquanto categoria populacional - é tema recente nas 

discussões sociais, somente emergindo como faixa etária específica a partir dos 

anos 90, como resultado dos problemas socioeconomicos que alertavam para a 

seguinte questão: O que fazer com o jovem que completou 18 anos e não tem 

emprego, continua vivendo com os pais ou está em situação de vulnerabilidade 

social? As políticas públicas - e mesmo as propostas educativas construídas para 

crianças e adolescentes - não são suficientes para responder a esta questão, cujo 

escopo está relacionado à organização politicoeconomica e social do país. 

 

 A partir da adolescência, os conflitos vividos se intensificam com a crescente 

cobrança social para que sejam assumidas responsabilidades e para que os jovens 

se tornem produtivos. Suas experimentações continuam e, se eles não respondem 

às expectativas de inserção no mundo do trabalho e de aprimoramento educacional, 

são desvalorizados. 

 

Em 1990, a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 

Jomtien, na Tailândia, tornou consenso a importância da luta por uma educação que 

valorizasse diversidades, que reconhecesse as diferenças e que as considerasse na 

relação educativa.  
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No Brasil, a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) de 1990 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 

1996 incorporam os princípios de Jomtien, considerando as peculiaridades de nossa 

realidade. 

 
Jamais testemunharemos um outro momento tão propício à renovação do 
compromisso com o esforço a longo prazo para satisfação das 
necessidades básicas de aprendizagem de todas as crianças, jovens e 
adultos. Tal esforço exigirá, contudo, um muito maior e racional aporte de 
recursos para a educação básica e capacitação do que tem sido feito até o 
momento. Todavia, os benefícios advindos deste esforço começarão a ser 
colhidos de imediato, e crescerão um tanto a cada dia, até a solução dos 
grandes problemas mundiais que hoje enfrentamos. E isso graças, em 
grande parte, à determinação e perseverança da comunidade internacional 
na persecução de sua meta: Educação para Todos. (UNESCO,1990, p.50)  
  

 

1.1.1- O conceito de adolescência na abordagem da Psicologia 
Sociohistorica 
 

Na década de 80, no Brasil, a Psicologia Social avançou significativamente na 

superação da definição do seu objeto de estudo - ou seja, o comportamento social - 

rumo à criação de novas idéias teóricas que fundamentasse a ação social concreta 

do psicólogo no meio sociohistorico.  

 

Silvia Lane (1985, p.81) e outros professores de psicologia da PUC de São 

Paulo partiram de uma importante questão posta, naquele momento, pelos seus 

alunos e pelos professores:  

 

Compreendemos como o indivíduo é influenciado pela sociedade, mas 
como ele poderá se tornar autor desta sociedade, como ele poderá ser 
responsável pelo curso da história? (1985, p.81)  
 

 

Inspirados nos estudos de Vigotski (1896-1934) fundamentaram-se no 

marxismo e adotam o materialismo dialético como filosofia. Passaram a desenvolver 

estudos nos quais a apreensão do sujeito ultrapassava a sua singularidade, 

percebendo-o em sua inserção no contexto sociohistorico, como autor da sua 

história. Era o início da construção do que hoje conhecemos como Psicologia 

Sociohistorica. 
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Segundo Bock (200, p.17) a Psicologia Sociohistorica: 

 

...concebe o homem como ativo, social e histórico. A sociedade, como 
produção histórica dos homens que, através do trabalho, produzem sua 
vida material. As idéias, como representações da realidade material. A 
realidade material, como fundada em contradições que se expressam nas 
idéias. E a história, como o movimento contraditório constante do fazer 
humano, no qual, a partir da base material, deve ser compreendida toda a 
produção de idéias, incluindo a ciência e a psicologia. (BOCK, 2001, p.17) 
 

 

A revisão das concepções sobre adolescência também foi realizada a fim de 

possibilitar a aprendizagem de como tratar os jovens de forma mais autêntica, a 

caminho da transformação das relações estabelecidas. Assim, a adolescência, que 

era vista como fase natural do desenvolvimento, passou a ser compreendida como 

uma construção sociohistorica. Rebeldia, moratória, instabilidade emocional, busca 

pela identidade, conflitos consigo e nas relações com o outro, são algumas das 

características reconhecidas na maioria dos adolescentes, cujo momento de ser 

vivido e cujo sentido diversifica-se de acordo com a especificidade de seus 

determinantes em cada conjuntura. 

 

No livro Adolescências Construídas - organizado por Sérgio Ozella (2003, p.9) 

- são apontadas algumas indagações referentes à importância dos psicólogos 

redimensionarem seu olhar para o adolescente contemporâneo, abandonando de 

vez o entendimento da adolescência como ‘naturalizada’, ‘universalizada’ e 

‘patologizante’. 

 
 

 O comportamento dos jovens é fruto das relações sociais estabelecidas em 

condições socioeconomicas peculiares e dos valores culturais presentes. Neste 

sentido, o processo de sua formação passa a ser responsabilidade de todos os que 

com eles partilham o desenrolar do processo de descoberta, pelo qual cada jovem 

se percebe e se coloca no mundo. Os profissionais que estudam este 

comportamento - especialmente, psicólogos - e que atuam diretamente com 

adolescentes, têm por compromisso contribuir para que essa formação seja integral 

e profícua. 
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A maneira como nos reportarmos aos jovens depende da nossa compreensão 

sobre a sua dinâmica nas relações sociais, como pontua claramente Bock (2002, 

p.67): 

 

O que nossos jovens estão fazendo, como estão se comportando, deve ser 
compreendido como fruto das relações sociais, das condições de vida, dos 
valores sociais presentes na cultura, portanto, como responsabilidade de 
todos que fazem parte de um conjunto social. (...) Não se deve pedir a eles 
apenas tolerância. (BOCK, 2002, p.67) 

 

 

 As mudanças nas relações desse segmento da sociedade se dão de forma 

contínua, sendo que o adolescente neste processo - na maioria das vezes - não 

percebe o rumo que está tomando, razão pela qual carece de orientação. O 

destaque que a psicologia sociohistorica faz se refere à importância de se estar 

atento para não simplificar este momento riquíssimo em nome de teorias explicativas 

e tendenciosas, que apresentam conceitos predeterminados e estanques. 

Destaco, aqui, três psicólogas da psicologia sociohistorica, as quais 

fundamentam com clareza e objetividade o processo de formação do adolescente 

contemporâneo. 

Segundo Lane (1985, p.20): 

 

... ‘identidade social’ e ‘papéis’ exercem uma mediação ideológica, ou seja, 
criam uma ‘ilusão’ de que os papéis são ‘naturais e necessários’, e que a 
identidade é conseqüência de ‘opções livres’ que fazemos no nosso 
conviver social, quando, de fato, são as condições sociais decorrentes da 
produção da vida material que determinam os papéis e a nossa identidade 
social. (LANE, 1985, p.20) 
 

 

Para Sawaia (2009, p.126): 

 

Usar a referência identitária para analisar os problemas sociais significa 
buscar orientações para recriar, neste mundo diminuído, desenraizado e 
desumanizado pela tecnociencia, novos espaços de representação 
democrática das necessidades humanas, recuperando o homem rico de 
necessidades, com potencialidade de ação e emoção dos escombros da 
eficácia instrumental. (...) Para tanto, é preciso olhar identidade pelo sentido 
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de tipo cognoscitivo, como um processo constante de configuração de 
significações, que age como elemento ordenador em relação aos valores, 
afetos e motivações do sujeito individual ou coletivo. E, para ser mais 
preciso, é preciso falar da dialética identidade/alteridade. (SAWAIA, 2009, 
p.126)  
 
 

E em artigo sobre adolescência Bock (2004, p.40) esclarece que, na abordagem 

sociohistorica: 

 

... não se pergunta ‘o que é a adolescência’, mas ‘como se constituiu 
historicamente este período do desenvolvimento’, porque só é possível 
compreender qualquer fato a partir da sua inserção na totalidade na qual 
esse fato foi produzido, totalidade essa que o constitui e lhe dá sentido. 
Responder o que é a adolescência implica buscar compreender sua 
gênese histórica e seu desenvolvimento. (BOCK, 2004, p.40)  

 

 

1.1.2 - Adolescentes privadas de liberdade 
 

“Os grandes infratores são: os grandes infratores, 
Os pequenos infratores são: os pequenos infratores.” 

 
Chico César 

 

 

No que tange aos adolescentes que praticaram atos infracionais, apesar dos 

esforços para implementar medidas efetivamente socioeducativas, deparamo-nos 

com uma realidade ainda muito distante da ideal.  

 

Esses adolescentes são em sua maior parte oriundos das periferias - onde se 

concentra a população de baixa renda, proletária. É nessas periferias que se situam 

as populações com piores condições de vida, de acesso precário à infra-estrutura de 

saúde, educação e cultura. É nelas, também, que a população enfrenta preconceitos 

por morarem em locais associados imediatamente à violência, o que dificulta seu 

acesso a espaços de lazer e ao mercado de trabalho - por outro lado, o acesso ao 

mercado ilegal da droga e das gangues é facilitado. 

 

 Esses jovens anseiam, de forma idealizada, por bens de consumo e inserção 

numa dinâmica social na qual se sintam reconhecidos. São influenciados por uma 
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propaganda insidiosa que veicula a ilusão de que ‘todos temos acesso aos bens e

  

podemos alcançar o sucesso, desde que empreendamos verdadeiros esforços 

pessoais. 

 
Entretanto, esta juventude, na prática, tem que enfrentar o desafio de, 

prioritariamente, buscar satisfazer suas necessidades básicas de alimentação, 

moradia e vestimenta. Para tanto, muitas vezes deixam de freqüentar a escola para 

trabalhar no mercado informal, onde o rendimento monetário é pequeno, frustrando 

suas expectativas face ao apelo para estar na moda, conquistar seu espaço na 

sociedade.   

 

Concomitante a este apelo estão ‘os frutos’ prometidos pelo tráfico de drogas 

e pelo acesso ao uso de armamento decorrente desta atividade - os quais, juntos, 

encontram consonância com o desejo de visibilidade e de autoafirmação. Também, 

o envolvimento com o meio ilícito propicia aos jovens uma sensação de poder 

direcionar a sua história, ainda que de forma inversa em relação aos padrões éticos 

e morais vigentes no discurso da sociedade. 

 

Destaquei o trecho da música de Chico César, posto como epígrafe deste 

item, por considerar primordial assinalar a dicotomia, clara e atroz, existente entre os 

‘detentores do poder’ no mundo do crime - no qual se inclui o tráfico de drogas - e os 

‘operários’ que se expõe a toda sorte de riscos.  

 

Embora não pretenda me estender na análise desta questão, por não 

configurar o foco deste estudo, considero fundamental marcar aqui a forma como as 

adolescentes que fazem parte do grupo de Sexualidade se percebem no contexto 

em que vivem. A situação delas é ainda mais dramática, pois - diferentemente dos 

meninos - o reconhecimento do papel da mulher é pouco significativo também no 

meio infracional, como veremos adiante. 
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1.1.3 - Definição e aplicação da medida socioeducativa  
 

De acordo estudos realizados em 2007 pela Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS) e pelo Centro de Estudos e 

Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (CENPEC) as ações 

socioeducativas concretizam a educação integral e se dão por meio do 

entrelaçamento da educação com a proteção social.  

 

O termo ‘socioeducativo’ é tomado como qualificador da ação, designando um 

campo de aprendizagem voltado para o desenvolvimento de habilidades, 

competências cognitivas e valores éticos, estéticos e políticos a fim de promover a 

capacidade de acessar e processar informações, a convivência em grupo e a 

participação na vida pública (SMADS; CENPEC, 2007, CAD. Nº 2, p.43).  

 

1.1.4 - Perfil das Adolescentes Atendidas  
 

O último Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo ao 

Adolescente em Conflito com a Lei foi realizado no período de 2009 a 2010. Este 

Levantamento se propôs a gerar informações quantitativas atualizadas sobre 

execução da internação provisória e das medidas socioeducativas de internação e 

semiliberdade existentes no país. Os dados foram solicitados pela Secretaria 

Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNPDCA), 

Secretaria dos Direitos Humanos (SDH) e Presidência da República (PR) aos 

gestores estaduais que transmitiram as informações por correspondência eletrônica 

e consideraram o período de 20/12/2009 a 30/12/2009 para coleta 

(SNPDCA/SDH/PR/2010). 

 

A pesquisa realizada para este levantamento coletou informações sobre o 

número de adolescentes dos sexos masculino e feminino em cumprimento das 

medidas socioeducativas de internação e semiliberdade, bem como dos 

adolescentes em situação de internação provisória. Além disso, levantou 

informações quantitativas sobre adolescentes privados de liberdade em unidades de 

internação que não estivessem em cumprimento de medida socioeducativa em 
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sentido estrito (ou seja, que estivessem privados de liberdade por razões “outras” 

como internação-sanção, medida de proteção, pernoite ou em situação de abrigo 

temporário). 

 

 

Para esta Dissertação considerei os dados relativos à realidade da medida de 

internação na região sudeste do Brasil. Os adolescentes do sexo masculino em 

internação somavam 5.912 e apenas 248 eram do sexo feminino.   

 

Neste levantamento, não houve comparativo entre os sexos, focando a 

análise dos dados no aumento das internações em alguns estados brasileiros, 

incluindo São Paulo, que totalizava 10% de 2008 a 2009 em ambos os sexos. (site 

Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (FNDCA, 2009).  

 

As adolescentes que ingressam na Fundação Centro de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente (CASA) são, em sua maioria, provenientes do 

interior de São Paulo. Seu histórico vivencial se aproxima do estado de alta 

vulnerabilidade. Boa parte delas tem vivência de rua - seja em sua cidade ou na 

capital do Estado - e, em sua maioria, são usuárias de drogas. 

 

A unidade da Fundação CASA, onde exerço minha atividade profissional, teve 

sua denominação alterada de Internato Parada de Taipas para Centro de 

Atendimento Socioeducativo ao Adolescente Feminina Parada de Taipas - CASA 

Feminina Parada de Taipas em 30/06/2010.  

 

Nela estão reunidas jovens mulheres agrupadas não por afinidade, mas por 

terem infringido as normas vigentes na nossa sociedade, ou seja, são autoras de 

atos infracionais classificados de acordo com a sua gravidade. A capacidade de 

atendimento é 60 adolescentes de 12 a 21 anos de idade incompletos. 

 

A partir dos dados extraídos do último levantamento realizado para compor o 

Plano Político Pedagógico desta Unidade, em 2011, extrai os dados sobre o perfil 

das adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação neste 

Centro de Atendimento. 
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As adolescentes atendidas são, predominantemente, oriundas do interior do 

Estado de São Paulo 60%, sendo 12% da zona sul da cidade de São Paulo, 10% do 

litoral e as demais, provém das diversas regiões do município. 

 

A faixa etária da população desta Unidade varia entre 13 e 19 anos, sendo 

que a maior parte se encontra dos 16 aos 17 anos (64,91). O grau de escolaridade 

se concentra no ensino fundamental, 58% seguido do ensino médio com 37%; 

entretanto, mesmo aquelas que estão cursando o Ensino Médio, apresentam 

defasagem escolar significativa, denotando dificuldade na leitura e na escrita, o que 

gera limitações na capacidade cognitiva. 

 

 A maioria das adolescentes, 77%, é primárias na medida socioeducativa de 

Internação. Quanto aos atos infracionais, a maior prática é de roubo qualificado 45% 

seguido de tráfico de drogas, 28%.  

 

Outro fator de extrema importância é o uso indiscriminado de drogas, álcool e 

tabaco: 21% são dependentes e 25% fazem uso abusivo de drogas; 42% referem 

fazer uso experimental ou recreativo, de tal forma que é possível afirmar que a 

maioria das adolescentes faz uso de, pelo menos, duas destas substâncias. Nos 

dados levantados  

 

 Embora conste que 55% contam com respaldo familiar, uma parcela 

significativa da população provém de família monoparental e muitas delas foram 

educadas pelas avós em condições socioeconomicaculturais precárias – 75% com 

renda familiar entre 1 a 2 salários mínimos e 8% sem renda mensal. Das 38% 

restantes estiveram em acolhimento institucional ou vivenciaram situação de rua. A 

desinformação e a exposição aos riscos tornam suas relações com o outro - 

acentuadamente as sexuais - de extrema vulnerabilidade.  

 

Estas meninas relatam histórias diversificadas sobre a vivência de sua 

sexualidade e acreditam conhecer bastante sobre o assunto. Entretanto, a 

experiência em grupo dá conta de que este conhecimento é limitado, quando não, 

confuso e amargurado. 
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São mulheres em formação que, em grande parte, não tiveram oportunidade 

de experimentar suas descobertas sexuais espontaneamente, nem contaram com 

orientação e suporte em momentos cruciais de suas vidas. Portanto, não puderam 

ter o prazer de vivenciar suas experiências e descobertas ao longo de sua história.  

 

Estas adolescentes quase sempre iniciaram sua vida sexual muito cedo e em 

descompasso com a sua maturidade biopsíquica. Por não disporem de meios que 

favorecessem uma orientação adequada, acabaram reproduzindo uma história de 

construção de conhecimento sobre a sexualidade, precária e equivocada  

 

A vida de quase todas as adolescentes é marcada por um histórico de 

violência, embora algumas soneguem informações acerca das diversas formas de 

violência vivenciadas. Constatou-se que sofreram agressões, física e/ou moral, 

representadas, desde a violência doméstica (21%) até a violência urbana (35%). A 

tentativa de abuso sexual ou sua consumação perfaz 28% de situações que geraram 

seqüelas psíquicas significativas. 

 

É quase sempre no seio da família, em primeira instância, que as crianças 

contam com os pais como orientadores de suas relações face à sexualidade. No 

caso das adolescentes em pauta, essa realidade é pouco consistente uma vez que a 

grande maioria é proveniente de lares onde é incerta a presença de figuras 

acolhedoras e de referência. 

 

1.1.5 - As adolescentes e a pesquisa, objeto desta dissertação 
 

Analisando o perfil das adolescentes que vêm participando dos grupos ao 

longo destes 4 anos, das inquietações trazidas por elas e das minhas próprias, 

levantei algumas indagações que nortearam minha pesquisa. 

  

A minha primeira indagação foi: como eu poderia identificar o nível de 

conhecimento sobre a sexualidade e o amadurecimento psicossocial das 
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adolescentes, a fim de que eu pudesse criar ações que fossem capazes de levá-las 

a usufruir do prazer propiciado pelo próprio corpo, de forma consciente e segura. 

 

A outra indagação referiu-se à forma como seria possível tratar 

preventivamente as questões que envolvem o direito à prática de sexo prazeroso e 

ao acesso aos mecanismos de prevenção de gravidez e das DST/HIV/AIDS. 

 

 

E, enfim, refleti e avaliei qual seria o ponto de partida para propiciar o acesso 

dessas jovens ao Sistema de Garantia de Direitos, de forma que passassem a 

exercer a livre experimentação da sua sexualidade e reconhecessem a diversidade 

sexual implicada nas suas relações. 



 32

1.2 - SEXUALIDADE 
 

A sexualidade está impregnada de convenções culturais que modelam as 
relações sociais e sexuais de adolescentes, jovens, adultos e idosos, e 
assume formas e significados distintos, de acordo com a cultura na qual 
está inserida. Há variações na dinâmica social dentro de uma mesma 
comunidade, segundo a ideologia, a origem social, a religião, os valores e 
as crenças das famílias.  

Foucault 
 

1.2.1 - Sexualidade, nossa ilustre desconhecida  
 

 
O aprofundamento do estudo desta temática se justifica pelo fato de que já 

existe clareza científica para assumir que a afetividade e o prazer erótico são 

expressões da sexualidade que se completam, experimentadas pelo Ser desde o 

nascimento. Freud em sua obra Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade 

alertava que essas expressões são potencializadas na adolescência devido às 

transformações biológicas, físicas e psicológicas, de acordo com as diferentes 

culturas. 

 

Para Foucault (1984) a sexualidade passou a ser enquadrada, no final do 

século XVIII, numa nova ordem discursiva, quando de sua institucionalização por 

meio de diferentes mecanismos sociais. Nessa nova ordem, a discussão não está 

restrita às interdições e permissões, mas se amplia para relacionar-se também à 

forma e ao conteúdo. 

 

O que é próprio das sociedades modernas não é o terem condenado o 
sexo a permanecer na obscuridade, mas sim o terem-se devotado a falar 
dele sempre, valorizando-o como o segredo. (FOUCALT, 1984, p.36) 

 

 

O raciocínio reflexivo sobre o qual Foucault se debruçou durante décadas 

para tentar compreender os rumos tomados pela sexualidade humana, exigiu 

dedicação e coragem para confrontar os padrões socioculturais de sua geração.  Em 

entrevista realizada em Toronto em 22 de janeiro de 1982, Foucault sintetiza a 

análise que realizou em seu estudo sobre a história da sexualidade: 
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De início a preocupação da ligação entre sexualidade e reprodução foi 
maior, por exemplo, nas sociedades greco-romanas e na sociedade 
burguesa dos séculos XVIII e XIX. O que me surpreende é o fato de que 
hoje a sexualidade tenha, ao que parece, se tornado uma questão que não 
tem mais ligação direta com a reprodução. É a sexualidade enquanto 
conduta pessoal que coloca o problema em nossos dias. 
Tome a homossexualidade, por exemplo. Eu penso que uma das razões 
pelas quais a homossexualidade não constitui um problema importante no 
século XVIII tem a ver com a idéia de que se um homem tem filhos, o que 
ele possa fazer com outros, não importa quase nada. No curso do século 
XIX começa-se a ver emergir a importância do comportamento sexual na 
definição da individualidade. E isso é algo totalmente novo. É interessante 
constatar que antes do século XIX, os comportamentos proibidos, mesmo 
quando severamente julgados, eram sempre considerados como um 
excesso, uma libertinagem, uma forma de exagero. A conduta homossexual 
passava sempre por uma forma de excesso do comportamento natural, um 
instinto, um instinto que era difícil de confinar no interior dos limites 
particulares. A partir do século XIX constata-se que um comportamento tal 
qual a homossexualidade passa por um comportamento anormal. Mas 
quando falo, a esse respeito, de libertinagem não quero dizer, para tanto, 
que ela era tolerada. 
Penso que antes do século XIX não se encontra, ou se encontra raramente, 
a idéia de que os indivíduos se definissem por suas condutas ou seus 
desejos sexuais. "Dize-me teus desejos e eu te direi quem tu és": essa 
afirmação é característica do século XIX. 

 

 

O que conhecemos como Revolução Sexual começou, no plano teórico, 

num primeiro estágio, com as idéias de pensadores como Freud e Reich, e 

continuou com Herbert Marcuse e Norman O. Brown, num estágio mais avançado. 

Mas ela só ganhou verdadeiro significado para a civilização ocidental quando atingiu 

grandes segmentos da população, em forma de discurso, modificando a mentalidade 

e, principalmente, o comportamento das pessoas.  

 

Além da audácia do espírito em busca da liberdade, a chamada Revolução 

Sexual foi favorecida por avanços tecnológicos, como o advento da pílula 

anticoncepcional. A oposição de práticas obscurantistas - o tabu da virgindade e a 

alegação de crimes passionais em nome da honra e outras aberrações de 

comportamento, oriundas de dispositivos reguladores da sexualidade - passou a ser 

um objetivo prioritário das novas gerações. 

 

No Brasil os reflexos da contracultura - que estava eclodindo na Europa e 

nos EUA - mobilizou os jovens, a partir da década de 60 do século XX, a se 

engajarem nas lutas pela liberdade de expressão, liberação sexual e discriminação 

das drogas. A proposta deste movimento era ir de encontro ao que estava 
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estabelecido, modificando radicalmente os padrões da época, desde as vestimentas 

até a livre experimentação do corpo: uso de drogas, atividade sexual diversificada, 

estética corporal (tatuagem, piercing, corte de cabelo, etc). 

 

No entanto, não demorou para que o sistema capitalista ‘capturasse’ o 

espírito revolucionário e irreverente que imbuia estes jovens e o transformasse em 

um novo padrão de comportamento, passando a denominá-lo de ‘moda’. Os 

adereços, as roupas, as músicas e tudo o mais que estava sendo utilizado como 

oposição foi incorporado aos costumes. Tornou-se rentável modificar e ornar os 

corpos em clínicas de estética e levá-los às passarelas. 

 

Apesar dessa captura, os esforços na direção de criar novos paradigmas 

não foram em vão. A efetivação dos preceitos iniciados pela Revolução Sexual 

ocorreu, na medida em que hoje existe maior flexibilidade no trato da sexualidade, 

maior compreensão e tolerância à diversidade de comportamentos e às novas 

configurações familiares. 

 

 Em face desta questão, Paiva (2000, p.39) lembra que a decisão da 

Sociedade de Psiquiatria Americana de despatologizar a homossexualidade na 

década de 70: 

 
...não aconteceu pela evolução da lógica interna de algum modelo clássico 
da psiquiatria, mas foi resultado de pressão dos movimentos de liberação 
dos anos 70 que revolucionou paradigmas. Ou seja, a política revolucionou 
a academia e hoje há um consenso em muitos países europeus e regiões 
da América de que o sexo normal é aquele no limite da relação consensual 
e sem violência contra o outro. (PAIVA, 2000, p.39)  
 
 

Na década de 80, no momento em que, no Brasil, a ditadura recuava e 

parecia avançar a conquista pela valorização e pelo respeito à sexualidade, a 

presença do vírus HIV determinou um retrocesso no processo de expressão da 

sexualidade. Essa temática passou a fazer parte dos noticiários, desta feita com teor 

discriminatório e alarmante.  

 

De acordo com os dados contidos no estudo de Paulilo (1999, p.92) em AIDS 

os sentidos do risco, o período que vai do ano de 1981 ao final de 1982 foi marcado 
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pela crença de que a AIDS estava ligada a uma enfermidade gay, com base nas 

categorias de risco e nas tentativas científicas médicas exploratórias. O período que 

se segue, até o ano de 1985, pode ser caracterizado como de pânico moral:  

 

Há um crescimento da histeria da mídia e da população, de conclamação a 
princípios morais, de responsabilização dos doentes, de recusa de contato 
com infectados e da identificação do vírus em 1983. A partir de 1985, toma-
se como certo que a AIDS não era uma doença apenas de minorias, mas 
uma ameaça global. Os governos começam a responder de forma mais 
planejada, dá-se início à implementação de serviços de saúde específicos, 
há a emergência de uma resposta massiva das comunidades afetadas, 
particularmente as comunidades gays, e constata-se um aprofundamento 
na crise na saúde, quando se tornam conhecidos os custos da doença para 
os indivíduos e para a sociedade. (PAULILO, 1999, p.92) 

 

 

A juventude desta geração e das seguintes se vê às voltas com novas 

restrições ao exercício de sua sexualidade - só que desta vez é uma questão 

concreta, de vida ou de morte. 

 

A sexualidade do indivíduo e, mais exatamente, do ato sexual, deixam de ser 

controlados por um código moral rígido para ser uma opção própria, na qual o 

indivíduo é responsabilizado pelo autocuidado e pela manifestação de seu interesse 

em buscar cada vez mais informações a respeito dos riscos e das conseqüências da 

atividade sexual.  

 

De acordo com Paiva (2000, p. 31): 

 
 
... a sexualidade era uma área marginal até em universidades fora do Brasil 
antes da AIDS (...). Sexo é um tema menos nobre para a academia e 
sempre foi um tabu para além do senso comum e da moral, inclusive para 
ginecologistas e urologistas ou psicoterapeutas que são as portas do 
socorro para a maioria da população que tem problemas nessa área. 
(PAIVA, 2000, p.31) 
 
 

A autora acrescenta que, mesmo depois das idéias sobre prevenção terem 

avançado no nosso país, na clínica eram focalizadas como distúrbios, como 

questões individuais e, no cotidiano, ou seja, na relação com o outro, o sexo era 

experimentado envolvendo hierarquia ou desigualdade de poder entre os pares. 
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No discurso veiculado pela mídia e nas propostas dos mecanismos 

governamentais, a sexualidade aparece como questão de saúde pública, 

estimulando os cidadãos a tratarem o assunto de forma coloquial. Entretanto, o que 

se observa no cotidiano e se constata nas incontáveis pesquisas a este respeito, é 

que existe discrepância entre o discurso e a prática - a discussão da sexualidade, 

com todos os seus avanços, ainda permanece um tabu. 

 

1.2.2 - Sexualidade Feminina e os movimentos feministas 
 

A subordinação da mulher começou com o patriarcado e tem raízes históricas 

seculares.  Em 1793 Olympe de Gourges foi guilhotinada na França porque se 

alfabetizou sozinha, escrevendo peças de teatro, e reivindicou o direito ao voto 

feminino.  

 

Entre o século XVII e o início do século XX, a educação discriminatória 

recebida pelas mulheres, os preconceitos nutridos nas culturais patriarcais através 

da educação e de modelos familiares, marcaram o comportamento de subordinação 

feminino. 

 

O poder masculino, de fato, se concentrava no econômico e no social. Isso foi 

analisado pela psicanalista Karen Horney, contemporânea de Freud. Sua tese 

pontua que a ‘inveja sexual’ da mulher não se liga à repressão sexual como 

apontava Freud e sim, ao poder econômico e social representado pelo homem. A 

mulher até meados do século XX era subordinada pela dependência econômica ao 

homem. Naturalmente que Karen Horney não foi ouvida ou levada em consideração 

porque era mulher!! Esta análise foi muito importante, mas somente hoje, no século 

XXI, é que se tornou reconhecida. 

 

O primeiro país a conceder o sufrágio feminino foi Nova Zelândia, em 1893, 

resultado do movimento liderado por Kate Sheppard. No Reino Unido, o movimento 

começou em 1897 com a fundação da União Nacional pelo Sufrágio Feminino, por 

Millicent Fawcett. As mulheres começaram ir às ruas e fazer greves de fome, a fim 

de expor o sexismo institucional da sociedade britânica. Os protestos só tiveram 
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notório sucesso em 1918, com a aprovação do Representation of the People Act, o 

qual estabeleceu o voto feminino no país. (site O mundo educação).  

 

 No Brasil, o sufrágio feminino foi garantido através do decreto nº. 21.076, de 

24 de fevereiro de 1932, assinado pelo presidente Getúlio Vargas, o qual 

disciplinava que era eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo, 

alistado na forma do código. (site O Mundo Educação)  

 

Com a publicação, em 1949, de  O segundo sexo: a experiência vivida de 

Simone Beauvoir, a questão filosófica se fez presente, indicando que uma mudança 

contextual começava a atingir todos os campos do saber - Filosofia, Arte, Teatro, 

Literatura, Política, Psicologia – dando espaço para ouvir a voz feminina. É um livro 

clássico sobre a situação da mulher naquele momento histórico.  

 

A descoberta da pílula anticoncepcional nos anos 50 desencadeou uma nova 

configuração de comportamento social, quando a liberdade na vida sexual das 

mulheres passa ser pensada como possibilidade de escolha quanto a manter 

relações sexuais pelo afeto e prazer, sem a implicação direta com a concepção. No 

Brasil a sua comercialização se deu a partir de 1962. 

 

       Paiva faz uma análise crítica a respeito do avanço tecnológico: 

 

  

O processo técnico na área da contracepção é sincrônico ao ‘progresso’ de 
toda a medicina. O sentido deste programa técnico inclui a noção de que a 
vida ou a natureza biológica não são mais ordens a serem respeitadas na 
sua integridade total, mas são vários dados separados a serem 
parcialmente modificados pelos técnicos em nome da ciência ou de uma 
definição de saúde. Concepções mais que criticadas a partir dos anos 70.                                                     
(PAIVA, 1990, p.220) 
 
 
 

A busca pela identidade da mulher esteve sempre permeada por 

equivocadas interpretações na condução das lutas pela conquista de seu espaço no 

cenário sociopolítico. Como explicita Sawaia (2009, p.124): 

 

O clamor pela identidade quer, para negá-la, reforçá-la ou construí-la, é 
parte do confronto de poder na dialética de inclusão/exclusão e sua 
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construção ocorre pela negação dos direitos e pela afirmação de privilégios. 
Ela exclui e inclui parcelas da população dos direitos de cidadania, sem 
prejuízo à ordem e à harmonia social. (SAWAIA, 2009, p.124)  
 
 

Não podemos perder de vista que as transformações no campo do saber 

demandam tempo e vontade política para se efetivar no dia a dia dos cidadãos. 

Sawaia argumenta que o processo de transformação pode sofrer inversões e deixar 

tudo como está. Ou seja, quando se começa acreditar que a identidade feminina 

está sendo construída pautada nos princípios de liberdade e respeito coletivo, pode-

se estar, na realidade, assistindo a reprodução do já visto ao restringir as escolhas 

ao âmbito individual. 

 

O valor de um processo identitário está no ato de se relacionar com o outro e 

com o mundo de forma a contribuir com a dinâmica social e, ao mesmo tempo, 

diferenciar-se desta. 

 

A herança patriarcal das mulheres brasileiras, precisa ser, em primeiro 

lugar, reconhecida para que se possa apropriar de suas experiências e de seus 

ganhos, decorrentes dos movimentos de luta pela conquista e garantia de direitos.  

 

O movimento feminista iniciado durante o século XIX e princípio do século XX 

no Reino Unido e nos Estados Unidos tinha, originariamente, o foco na promoção da 

igualdade de direitos (de homens e mulheres) contratuais e de propriedade. Lutava 

também contra os casamentos arranjados e o direito de propriedade dos maridos 

sobre as suas mulheres e seus filhos.  

 

Entretanto, no fim do século XIX, o ativismo passou a se direcionar, 

principalmente, para a conquista de poder político, em particular, o direito ao 

sufrágio por parte das mulheres. Mesmo assim, feministas como Voltairine de Cleyre 

e Margaret Sanger já faziam campanhas pelos direitos sexuais, reprodutivos e 

econômicos das mulheres nesta época.  

 

A revolução industrial da década de 30 do século passado permitiu ampliar 

perspectivas para o universo feminino quanto à conquista de espaço político: o direito ao 

voto, a representação nas Assembléias Legislativas, no Congresso Nacional e nos Direitos 
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Civis.  Também, a partir do Ano Internacional de 1975, com a criação do Conselho 

Nacional e dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Mulher, novos rumos foram 

tomados no cenário politicosocial.  

 

Este movimento foi considerado a ‘primeira onda do feminismo’. Entre a 

década de 60 e 80 do século XX, tem início a ‘segunda onda’, a qual, além de dar 

continuidade às reivindicações anteriores, preocupava-se com a questão da 

igualdade e com o fim da discriminação. A ativista e autora feminista Carol Hanisch 

cunhou o slogan ‘O pessoal é político’, que se tornou sinônimo desta fase. 

 

A terceira onda do feminismo surgiu no início da década de 1990, como uma 

resposta às supostas falhas da segunda onda e, também, como uma retaliação às 

iniciativas e aos movimentos criados por esta. Propõe-se desafiar ou evitar aquilo 

que vê como definições essencialistas da feminilidade feitas pela segunda onda, a 

qual colocou ênfase demais nas experiências das mulheres brancas de classe 

média alta. 

 

Essas três ondas evidenciam uma teoria feminista que tem como meta 

compreender a desigualdade entre os sexos e mantém o seu foco nas políticas 

pautadas nas relações de poder e na sexualidade. Ao mesmo tempo em que fornece 

uma crítica destas relações sociais e políticas, visa, preferencialmente, a promoção 

dos interesses e direitos das mulheres. 

 

No panorama atual - primeira década do século XXI - a mulher continua em 

processo de busca pela auto-realização, mas para cada contexto sociohistorico o 

tratamento desta questão é distinto. 

 

Na realidade brasileira os avanços alcançados por estas lutas ainda não 

beneficiam a todas as mulheres. As condições socioeconomicas determinam o 

patamar em que cada uma destas mulheres pode chegar: para uma pequena 

parcela, a formação acadêmica e o aprimoramento profissional permitem maior 

liberdade de escolha; entretanto, para a maioria da população feminina a garantia de 

suas necessidades básicas e de sua família ocupa lugar central em suas vidas, em 

detrimento de sua satisfação pessoal.  
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 Como nesta pesquisa estou me relacionando com adolescentes provenientes 

das periferias das cidades do Estado de São Paulo, vou direcionar minha reflexão 

para a forma como as conquistas pelos direitos da mulher - imbricados nas relações 

de poder e no exercício da sua sexualidade - de fato aconteceram.  

 

A maioria das meninas desta parcela da população vive em lares 

desfavorecidos economicamente. Nesses lares, freqüentemente são as mulheres 

que representam o sustentáculo da sobrevivência da família. Desde a infância, 

sofrem privações de toda natureza, com o agravante de estarem expostas à violação 

de sua dignidade pelo fato de serem ‘mulheres’. Acometidas por submissão à figura 

masculina na própria família - pai, padrasto, avô, irmão, tio... - a tentativa de abuso 

sexual é freqüente e quando consumada, a responsabilidade/culpa recai, via de 

regra, sobre a própria menina. 

 

A percepção desta realidade motivou minha decisão de assumir o 

compromisso de criar espaço dentro da instituição para tocar nestas mazelas 

vivenciadas e silenciadas a custa de muito sofrimento. 

1.2.3 - Sexualidade na adolescência 
 
 

Antes de discorrer sobre o tema em si, gostaria de apresentar um breve 

resumo dos parâmetros que norteiam o entendimento da sexualidade na 

adolescência, sem perder de vista a ideologia existente, explicitada com clareza por 

Vera Paiva na afirmação da epígrafe deste capítulo. 

 

De acordo com o Planejamento Estratégico Criança e Adolescente do 

Ministério Público Federal a questão da infância e da adolescência foi eleita como 

tema prioritário pela atual Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) em 

2010. Tal prioridade decorre do disposto no artigo 227 da Constituição Federal. Além 

disso, o Brasil é signatário da Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada 

pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 e que a 

adotou como Carta Magna para as crianças de todo o mundo (PFDC, 2010). 
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 A sexualidade na adolescência deve ser entendida como parte inerente do 

processo de desenvolvimento da personalidade e não como sinônimo de sexo ou de 

relação sexual. A sexualidade apresenta-se de forma singular a cada momento da 

vida, desde a concepção até a morte, mas é na adolescência que é definida a 

conduta do indivíduo na área genital e que emergem as funções sexuais do adulto.  

 

 Não podemos perder de vista que esta definição de conduta tem uma série de 

implicações, as quais devem ser compreendidas na conjuntura em que cada 

indivíduo vivencia suas descobertas. Paiva identifica na cultura brasileira um viés 

importante a ser considerado: 

 

 
No Brasil, espera-se que a sexualidade apareça naturalmente na 
adolescência e é amplamente aceitável que os jovens sejam sexuados. Mas 
essa sexualidade deve ser diferenciada por gêneros e se estabelecer na 
adolescência como uma sexualidade heterossexual e não reprodutiva. 
(PAIVA, 1996, p.214) 

 

 

Existe significativa diferença entre as definições de genitalidade e de 

sexualidade. Genitalidade se refere aos órgãos genitais e ao ato sexual. 

Sexualidade envolve sentimentos, afetos, sensualidade, desejo, prazer, erotismo, 

amor, dentre outros aspectos relacionados à história de vida, aos valores culturais 

de uma determinada conjuntura e, principalmente, a como o sujeito se percebe 

nesta dinâmica. 

 

A identidade sexual é delineada desde os primeiros momentos da vida, 

compreendendo a interação com diversos fatores: familiares, morais, culturais, 

religiosos, dentre outros. Três componentes constituem a identidade sexual: 

identidade de gênero; papel de gênero ou papel sexual; e orientação sexual.  

 

A definição de gênero é bastante polêmica, pois envolve aspectos 

sociopolíticos complexos. A discussão das implicações da categoria gênero - 

visando romper com a polaridade binária - acirrou os debates e o aprofundamento 

teórico das teorias feministas nos anos 60 e 70 do último século. Gênero é uma 
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maneira de se referir às origens sociais das identidades subjetivas dos homens e 

das mulheres.  

 

A identidade de gênero se refere à convicção pessoal e privada que o 

indivíduo tem de pertencer ao sexo masculino ou pertencer ao sexo feminino.  

  

O papel sexual ou de gênero é a maneira como cada pessoa interioriza o 

pertencimento ao gênero e como desempenha este papel- é a expressão da 

masculinidade ou da feminilidade de um indivíduo, dentro das regras estabelecidas 

pela sociedade.  

 

Já a orientação sexual está relacionada ao desejo manifesto pelo indivíduo no 

decorrer de seu desenvolvimento. Entretanto, naqueles casos onde a pessoa não 

consegue afinar o seu desejo à conjuntura na qual está inserida – como é o caso, na 

nossa sociedade, dos homossexuais, travestis e transexuais – estabelece-se conflito 

entre a identidade de gênero e o papel sexual. 

 

Na área da educação, recentemente, a denominação do tema transversal 

Educação Sexual, foi substituída por Orientação Sexual.  Esse tema, transversal às 

disciplinas curriculares, visa orientar os/as adolescentes a respeito da prevenção de 

doenças sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada, riscos de aborto, bem 

como conhecimento do próprio corpo e aspectos ligados à sexualidade.  

 

Nos últimos anos, a Teoria queer - Queer theory – coloca em questão o 

conceito de gênero ao afirmar que a orientação sexual e a identidade sexual ou de 

género dos indivíduos são o resultado de um construto social; portanto, não existem 

papéis sexuais essencial ou biologicamente inscritos na natureza humana, mas 

formas socialmente variáveis de desempenhar um ou vários papéis sexuais. 

Apesar das discussões políticas, midiáticas e acadêmicas sobre igualdade de 

gênero, ocorridas nas últimas décadas, muitas idéias sexistas ainda permeiam a 

cultura brasileira e explicam parte das diferenças sociais, econômicas, ocupacionais 

e comportamentais entre os gêneros.  
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Entende-se por sexismo o conjunto de ações e idéias que privilegiam uma 

pessoa de determinado gênero ou orientação sexual. Atitudes sexistas são 

freqüentemente, associadas ao machismo, mas sua extensão é mais abrangente, 

pois ao acentuar as qualidades ou competências de um, estamos desqualificando o 

outro, bem como incorrendo na criação de guetos. 

 Diferentes termos podem ser usados para nomear conjuntos de idéias e 

ações sexistas de acordo com o gênero afetado. O sexismo contra homens é 

chamado de misandria ou androfobia. O sexismo contra mulheres é comumente 

denominado de machismo ou misoginia. As formas de sexismo contra lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transsexuais (LGBT) podem ser genericamente 

nomeadas como homofobia (Wikpédia). 

Ações sexistas podem partir de diversos pressupostos, destacando-se 

aqueles referentes à questão de gênero ou à identidade sexual, entre outras 

alegações sectárias postas pelo sistema socioeconomicocultural, considerando um 

gênero superior ao outro por determinantes genéticos e pela atribuição de papéis 

socioculturais de forma desigual.  

A conseqüência imediata destas ações é a discriminação a todos aqueles que 

não estiverem em concordância com o conceito binário - masculino e feminino. 

No movimento da contracultura, a juventude se identificou com diferentes 

grupos – hippies, feministas, punks... - e assumiram a sexualidade com todas as 

suas posssibilidades, rechaçando o modelo binário heterosexual. 

 

 Atualmente, a juventude precisa de proposições mais consistentes que 

propiciem a elaboração de metas capazes de vislumbrar perspectivas passíveis de 

realização.  

 

1.2.4 - Sexualidade das adolescentes privadas de liberdade 
 

A geração a que esta pesquisa se refere foi marcada pelo advento do temido 

vírus HIV, a qual mal pôde se apropriar dos avanços históricos e já se viu envolvida 
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pelas restrições impostas para prevenção e cuidados, que acabaram por reforçar 

tabus e criar novos preconceitos. 

 

Mesmo considerando que estas meninas tiveram acesso a algum tipo de 

informação acerca da sexualidade, observei que não foi eficaz e continuaram 

‘atuando’ sem avaliar as conseqüências e os possíveis riscos de suas 

experimentações. 

 

A ineficácia dos métodos anticonceptivos na adolescência – apesar da 

facilidade de acesso à informação sobre sexualidade - tem garantido maior proteção 

a DSTS ou a gravidez indesejada. Essa ineficácia está mais associada a fatores 

psicológicos, sendo que os mais acentuados são: o fato dos jovens não assumirem 

para a família a sua sexualidade, a baixa autoestima, a ausência de apoio e afeto 

por parte da família, a excessiva permissividade e a utilização inadequada do tempo 

livre.  

 

No artigo Gravidez na adolescência, Vitalle e Amâncio (2004) apontam que: 

 

...quando a atividade sexual tem como resultante a gravidez, gera 
conseqüências tardias e a longo prazo, tanto para a adolescente quanto 
para o recém-nascido. A adolescente poderá apresentar problemas de 
crescimento e desenvolvimento, emocionais e comportamentais, 
educacionais e de aprendizado, além de complicações da gravidez e 
problemas de parto. É por isso que alguns autores consideram a gravidez 
na adolescência como sendo uma das complicações da atividade sexual. 
(VITALLE; AMANCIO, 2004)  
 
 
 

 Posso afirmar que a maioria das adolescentes com as quais trabalho 

exercitam as práticas sexuais instintivamente, no que tange aos apelos sensoriais 

para fins de satisfazer as necessidades primárias.  

 

Acrescenta-se a esta breve reflexão, a influência que o meio no qual estão 

inseridas - as periferias - exerce sobre elas para que freqüentem festas noturnas - 

bailes funks, shows, bares, etc. - desde os 12 anos e se liberem sexualmente.  

Quanto mais ‘independentes’ e liberadas’ o seu conceito frente ao grupo de colegas 

cresce na mesma proporção aos riscos aos quais se expõem. 
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1.2.5 - Por que pensar em sexualidade no processo socioeducativo,  na 
medida de privação de liberdade? 
 

Vida, sexo, tabus, receios, sensualidade, dúvidas, emoção, prazer e tantas 

outras razões me motivaram a começar tratar deste assunto em grupo com meninas 

que, privadas de liberdade, expressavam facetas da sua sexualidade através de 

posturas que não se pareciam em nada com a sensação de satisfação que tentavam 

transparecer como sinceras. 

 

Sem cuidado e respeito consigo, relatavam situações de violenta agressão 

física e psíquica, com histórico de ameaças, tentativas e episódios de abuso sexual 

ou estupro - intrafamiliar ou extrafamiliar. Nestas circunstâncias de extrema 

vulnerabilidade, as relações sexuais são experiências traumáticas.   

 

Ao tratar do tema sexualidade com adolescentes foi possível, não só propiciar 

o acesso à informação, mas a revisão de padrões de comportamento e a 

reconstrução de conduta social, relacionados à história individual e às interações 

vivenciadas. 

 

 Na experiência direta com as adolescentes concomitante ao aprofundamento 

do meu conhecimento sobre os sentidos e significados atribuídos à sexualidade, 

encontrei diversos casos em que as meninas denotavam vaga percepção de sua 

própria sexualidade; em outras situações, eu estava diante de jovens que não 

tinham clareza de sua orientação sexual. 

 

 A título de esclarecimento, utilizo sentido e significado na perspectiva da 

psicologia sociohistorica, conforme descrito no livro Psicologias (BOCK et al, 2008, 

p.188).  

Sentido, como conceituado por Vygotsky, representa um agregado de fatos 
psicológicos que estão registrados pelo sujeito, arquivados, de modo 
emocionado, ou seja, carregado de afeto e por imagens e sensações. (...) 
Estamos aqui afirmando que a vida do sujeito não se separa de suas 
construções psicológicas. (2008:188)  
 
Os significados também são categorias. São mais acessíveis, pois são mais 
duradouros e objetivos. Estão consensuados no coletivo. São possibilitados 
pelos sentidos, ao mesmo tempo em que fazem parte dos sentidos. São 
‘sentidos’ coletivos. (2008:188) 
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Porque ainda há tempo para o encantamento 

Quebre-se o vidro do sermão absoluto, 

Rompa-se a teia, reveja-se o estatuto, 

Que a primavera quer amar o chão de vento. 

 

 Retrospectiva - Flora Figueredo 

 

 

1.2.6 - Parâmetros legais e políticos no trato da sexualidade 
 

• Em nível lnternacional:  

 A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, em1989, já 

apresentava como uma de suas metas o reconhecimento, pelos Estados Parte 

de que a educação deveria direcionar a formação das crianças para a 

valorização do respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais. 

���� Ação conjunta da Organização Mundial da Saúde (OMS), do Fundo de 

População das Nações Unidas (FNUAP) e Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF) resultou na Declaração para Saúde Reprodutiva de 

Adolescentes - Uma estratégia para ação em 1989. 

 

     Neste documento são apontados cinco objetivos essenciais para melhoria da 

saúde reprodutiva de adolescentes: relações mais responsáveis e igualitárias 

entre jovens homens e mulheres antes e durante o casamento; menor incidência 

de gestações antes da maturidade; menores taxas de exposição e de infecção 

com doenças sexualmente transmissíveis; maior disponibilidade e acesso a 

serviços que promovam a saúde reprodutiva de adolescentes e a saúde materno-

infantil, além de previr gestações precoces e doenças sexualmente 

transmissíveis. 
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  A OMS define o sexualidade como um dos quatro indicadores de qualidade 

de vida, associados ao bem estar do Homem. Os outros três são: a manutenção 

da vida profissional, a convivência familiar e o acesso ao lazer.  

 

As definições operacionais da OMS para o início do século XXI abordam a 

sexualidade como um aspecto central do bem estar humano, integrando 

aspectos identitários, expressão de sentimentos e manifestação da 

sexualidade considerando a interação de fatores individuais e 

socioeconomicoculturais. 

 

Em 1994, na Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, a saúde reprodutiva foi definida 

como: 

...um estado de completo bem-estar físico, mental e social em todas as 
matérias concernentes ao sistema reprodutivo, suas funções e processos, 
e não apenas mera ausência de doença ou enfermidade. A saúde 
reprodutiva implica, por conseguinte, que a pessoa possa ter uma vida 
sexual segura e satisfatória, tendo a capacidade de reproduzir e a 
liberdade de decidir sobre quando e quantas vezes devem fazê-lo. 
(CIPD,1994). 

 

Esta definição toma como referência o conceito de saúde da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), onde são incorporadas dimensões da sexualidade e da 

reprodução humana na perspectiva de direitos (Portal de Saúde Sexual e 

Reprodutiva, 2011). 

 

A cartilha ‘Diretos da Mulher’, foi recentemente publicada no site da 

Agência da ONU para Refugiados (ACNUR), tendo sido desenvolvida no marco 

da iniciativa ‘Amazonaids Mulheres’ do programa conjunto das Nações Unidas 

sobre HIV/AIDS. Esta cartilha foi resultado da parceria entre ACNUR e outras 

organizações internacionais com o intuito de informar as mulheres sobre as 

diversas situações de violência das quais podem ser vítimas e como se prevenir 

e buscar ajuda. Também esclarece quais são os direitos sexuais e reprodutivos e 

quais as formas de prevenção às DSTs e ao HIV/AIDS (CNJ, 2011). 
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• Em nível nacional:  

A Constituição Federal de 1988 trouxe em seu bojo, dispositivos específicos - 

principalmente através do art. 3º, inciso IV e do caput do art. 5º e os seus incisos 

VIII, XLI e XLII - nos quais enfatiza a promoção dos direitos fundamentais de todos 

os cidadãos brasileiros, independentemente de origem, raça, sexo, cor, idade, 

religião, condição socioeconomica e quaisquer outras formas de discriminação. 

O artigo 5º afirma que:  

 
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade (CFB,1988). 
 

 
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade (CFB,1988). 

 
 

 No Ministério da Saúde,  o  Programa de Saúde do Adolescente (PROSAD)  

foi  criado pela Portaria do Ministério da Saúde nº 980/GM de 21/12/1989, 

fundamenta-se numa política de Promoção de Saúde, de identificação de grupos de 

risco, detecção precoce dos agravos com tratamento adequado e reabilitação, 

respeitadas as diretrizes  do Sistema Único de Saúde (SUS), garantidas pela 

Constituição Brasileira de 1988. O público alvo são adolescentes e jovens de ambos 

os sexos (Portal da saúde, 2009).           

No Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei nº 8.069/90 de 13 de 

julho de 1990 - estão previstos três conjuntos de políticas públicas sociais básicas: 

direito à saúde e educação para todas as crianças e adolescente; proteção para 

aquelas em situação de vulnerabilidade social como drogaditos e abandonados e 

Medidas Socioeducativas, regulamentas nos artigos 103 a 128. 

 

 

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de 
que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 
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todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade (ECA. Art.3º, 1990). 
 
Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais (ECA. Art. 5º, 1990). 
 
 
 
 

De acordo como o Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e 

Ação Comunitária no Brasil, a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA) de 1990 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 

1996 incorporaram os princípios de Jomtiem, considerando as peculiaridades de 

nossa realidade. Dentre esses princípios, encontramos o principio da equidade, ou 

seja, “tratar de maneira distinta os que não estão em condições de igualdade, 

exatamente para que sejam construídas relações justas”, o qual foi assumido como 

um dos pilares da educação integral (CENPEC, 2007). 

 

Em 2003, a Área Técnica de Saúde da Mulher identificou a necessidade de 

articulação com outras áreas técnicas e da proposição de novas ações, quais sejam: 

atenção às mulheres rurais, com deficiência, negras, indígenas, presidiárias e 

lésbicas e a participação nas discussões e atividades sobre saúde da mulher e meio 

ambiente. (MS/ Política Nacional de Atenção à Saúde, 2004)  

 

No ano de 2004, o Ministério da Saúde elaborou o documento Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (APAISM): Princípios e Diretrizes, 

em parceria com diversos setores da sociedade, em especial com o movimento de 

mulheres, o movimento negro e o de trabalhadoras rurais, sociedades científicas, 

pesquisadores e estudiosos da área, organizações não-governamentais, gestores do 

SUS e agências de cooperação internacional. Nesse sentido, reflete o compromisso 

com efetivar ações de saúde que contribuam para a garantia dos direitos humanos 

das mulheres e reduzam a morbimortalidade por causas preveníveis e evitáveis (MS, 

APAISM, 2004). 
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 Destacam-se neste documento os objetivos específicos e as estratégias de 

ação voltadas às adolescentes em situação de violência doméstica e sexual e aos 

portadores de DSTs e HIV. 

 

No ano de 2005 o Ministério da Saúde lança o Marco Legal da Saúde de 

Adolescentes, Marco Legal: saúde, um direito de adolescentes, onde se estabelece 

normas e manual técnico para: 

 

subsidiar os profissionais de saúde, gestores estaduais e municipais, 
órgãos e instituições que atuam na área da Saúde do Adolescente, de 
modo a fornecer elementos essenciais para o processo de tomada de 
decisões, para a elaboração de políticas públicas, para o atendimento nos 
serviços de saúde, de modo que os direitos dos adolescentes, 
principalmente, sejam amplamente divulgados e discutidos pela sociedade. 
(MS, 2005, p.5) 

 

 

Na especificidade do trato das questões referentes à orientação sexual, a 

Resolução 01/99 do Conselho Federal de Psicologia sancionou a despatologização 

da orientação sexual, tendo por base os Direitos Fundamentais contidos na 

Constituição Federal. 

 

Nessa temática, os Códigos de Ética profissional dos psicólogos e dos 

assistentes sociais estabelecem normativas e parâmetros para o exercício da prática 

profissional, nos quais o direito à diferença  deve ser norteador da aproximação dos 

profissionais com os sujeitos. 

 

A resolução 001/99 do Conselho Federal de Psicologia estabeleceu as 

diretrizes para atuação ética do psicólogo em relação à questão da orientação 

sexual. A homofobia não se resume a violências físicas e assassinatos, mas 

também a práticas cotidianas, discursos e omissões. Qualquer pessoa que se sentir 

discriminada por psicólogo no exercício da profissão pode procurar o Conselho 

Regional de Psicologia. 

 Em 2005 o Código de Ética Profissional do Psicólogo foi atualizado 

substituindo o código de 1987 - extremamente normativo e em defasagem com os 

novos conceitos sobre garantia de direitos, especialmente, coletivos. Introduz a 
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discussão acerca do preconceito e da discriminação, solicitando do psicólogo 

posicionamento crítico frente a situações desta natureza. No seu artigo 2ºb 

especifica que é vetado ao psicólogo: 

   Induzir a convicções políticas, filosóficas, morais, ideológicas, 
religiosas, de orientação sexual ou a qualquer tipo de preconceito, 
quando do exercício de suas funções profissionais (CRP, 2005). 

 
 

 O código de Ética Profissional do Assistente Social foi aprovado em 1993, 

onde já constava a proibição de prática de discriminação à ‘opção sexual’. Em 2006 

o Conselho Pleno do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) através da 

Resolução nº 489 estabelece normas - artigos 1º ao 5º - para o exercício da 

atividade profissional da categoria vedando práticas e condutas discriminatórias ou 

preconceituosas, que se refiram a livre orientação ou expressão sexual e 

recentemente, foi publicado a 9ª edição revista e atualizada do Código de Ética do/a 

Assistente Social Com as alterações Introduzidas pelas Resoluções CFESS 

nº290/94, 293/94, 333/96 e 594/11: 

 

Do ponto de vista do conteúdo, as mudanças procedidas foram relativas à 
modificação de nomenclatura, substituindo o termo “opção sexual” por 
“orientação sexual”, incluindo ainda no princípio XI a “identidade de gênero”, 
quando se refere ao exercício do serviço social sem ser discriminado/a nem 
discriminar por essa condição, juntamente com as demais condições já 
explicitadas no texto. Essas alterações são de suma importância, pois 
reafirmam princípios e valores do nosso Projeto Ético-Político e incorporam 
avanços nas discussões acerca dos direitos da população LGBT pela livre 
orientação e expressão sexual. Portanto, as mudanças aqui expressas são 
resultado de discussões no âmbito do Conjunto CFESS/CRESS, em 
especial na temática da ética e dos direitos humanos. (CEFSS, 2011) 

 

 

Em 2006 foi construída pela Secretaria Especial de Direitos Humanos 

(SDEH), conjuntamente com o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CONANDA) uma política pública para tratar dos aspectos relacionados 

à adolescência com questões judiciais por prática de ato infracional: o  Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo, (SINASE). Esse sistema estabelece 

Parâmetros para a Gestão Pedagógica no Atendimento Socioeducativo, 

Desenvolvimento Pessoal e Social do Adolescente (SEDH, CONANDA, 2006). 
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Nesses parâmetros são ressaltados os seguintes aspectos relacionados às 

dimensões básicas do atendimento socioeducativo, considerados fundamentais para 

a operacionalização do ECA, os quais são parte da argumentação utilizada como 

justificativa para a ação desencadeada no Unidade Casa Feminina Parada de 

Taipas: 

 

As ações socioeducativas devem exercer uma influência sobre a vida do 
adolescente, contribuindo para a construção de sua identidade, de modo a 
favorecer a elaboração de um projeto de vida, o seu pertencimento social e 
o respeito às diversidades (cultural, étnico-racial, de gênero e orientação 
sexual), possibilitando que assuma um papel inclusivo na dinâmica social e 
comunitária. Para tanto, é vital a criação de acontecimentos que fomentem 
o desenvolvimento da autonomia, da solidariedade e de competências 
pessoais relacionais, cognitivas e produtivas. (ECA, 1990). 
 

 
(...) Os programas socioeducativos devem contar com uma equipe 
multiprofissional com perfil capaz de acolher e acompanhar os 
adolescentes e suas famílias em suas demandas, bem como atender os 
funcionários; com habilidade de acessar a rede de atendimento pública e 
comunitária para atender casos de violação, promoção e garantia de 
direitos. (ECA, 1990)  

 

 

Neste documento, em seu item 6.3, que trata dos parâmetros da ação 

socioeducativa, encontra-se, dentre outros, como eixo estratégico de suporte 

institucional e pedagógico a diversidade étnico-racial, de gênero e de orientação 

sexual 

 

 A operacionalização deste eixo deve se realizar através da promoção da 

autoestima dos adolescentes, na sua especificidade de gênero e étnico-racial. 

Nesse sentido a ação educativa deve enfatizar a auto-valorização e o auto-respeito. 

São previstas também ações no sentido de discutir nos grupos de orientação de pais 

a temática relacionada à sexualidade responsável, bem como o respeito às 

diferentes orientações sexuais. De certa forma, deve ser buscado: 

 

(i) configurar um canal de comunicação capaz de estimular e oportunizar 
a discussão sobre gravidez, aborto, nascimento de filho, responsabilidade 
paterna e materna, nascimento de filho (a), responsabilidade de cuidado 
com irmãos e filhos, saída precoce de casa, vida sexual, namoro, 
casamento e separação, deficiência, violência física e psicológica, 
exploração sexual, abandono, trabalho infantil e de padrões de gênero, 
raça e etnia e orientação sexual que comumente naturalizam e justificam a 
violência, entre outros. (ECA,1990) 
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Para que esses eixos sejam operados, o SINASE recomenda capacitar os 

profissionais que atuam no atendimento socioeducativo sobre tais temas buscando 

qualificar sua intervenção junto ao adolescente. 

 
Neste mesmo ano, em abril de 2006, a Secretaria Especial dos Direitos 

Humanos (SEDH) e o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA), em deliberação conjunta, assinaram a Resolução de nº 113, que 

dispõe sobre parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do Sistema de 

Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a competência  

 
 
de promover, defender e controlar a efetivação dos direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais, culturais, coletivos e difusos, em sua integralidade, em 
favor de todas as crianças e adolescentes, de modo que sejam 
reconhecidos e respeitados como sujeitos de direitos e pessoas em 
condição peculiar de desenvolvimento; colocando-os a salvo de ameaças e 
violações a quaisquer de seus direitos, e garantindo a apuração e reparação 
dessas ameaças e violações (SEDH, CONANDA,2006). 
 

 

• Em nível institucional: 

 

 A Fundação CASA - Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente 

elaborou o Plano Operativo que, segundo consta na sua apresentação: 

 

É resultado de um trabalho que envolveu um conjunto de profissionais, de 
diferentes órgãos governamentais e áreas temáticas, em especial da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, Secretaria Estadual de Saúde, Prefeitura 
de Ribeirão Preto, representantes do COSEMS, Sindicato dos 
Trabalhadores da Fundação CASA/SP, Conselho Estadual de Saúde, entre 
outros. A participação dos servidores da área da saúde da Fundação 
CASA/SP foi de imensa valia para dar a real dimensão das dificuldades a 
serem enfrentadas em implantar um plano de saúde na instituição. 
(Fundação CASA, 2007). 
 

 

 Dentre as ações de saúde dispostas no Planejamento das ações do Plano 

Operativo, destacam-se as ações de Práticas Educativas a serem desenvolvidas 

pela área pedagógica em conjunto com a equipe de saúde das unidades. As 

mesmas deverão desenvolver oficinas e grupos com os adolescentes, visando 

ações de prevenção em saúde, nos temas: gravidez precoce, educação sexual, uso 
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de drogas, prevenção das DST/AIDS, higiene bucal, tuberculose, câncer 

ginecológico, automedicação. 

 

Com relação às Ações de Assistência da Saúde, a atenção direcionada a 

sexualidade nas unidades de internação está restrita ao setor de saúde, o qual deve 

desenvolver oficinas que abordem o planejamento familiar, a gravidez na 

adolescência, a paternidade e a maternidade responsável, a.contracepção e as 

doenças sexualmente transmissíveis, bem como diagnóstico, aconselhamento e 

tratamento em DST/HIV/AIDS. 

 

No Plano Operativo as ações de Assistência à Saúde foram planejadas pela 

Fundação CASA, levando em conta a incidência de doenças sexualmente 

transmissíveis diagnosticadas no rol das patologias que constam no ‘Perfil do 

adolescente Internado’. As ações de assistência à saúde cabem ao assistente 

social, ao psicólogo e à equipe de enfermagem.               

 

É política da Fundação CASA que cada unidade estabeleça anualmente um 

Plano Político Pedagógico, o qual deverá nortear as ações do período a ele 

referente.  

 

No ano de 2007, quando iniciei a formação dos grupos para abordar a 

sexualidade, não haviam ações direcionadas para a temática, as quais foram 

incluídas no Plano Operativo da Fundação em setembro do mesmo ano. 
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1.3 - A SEXUALIDADE EM INSTITUIÇÕES FEMININAS DE PRIVAÇÃO DE 
LIBERDADE 

 

1.3.1 - O papel do profissional que atua na área psicossocial no trato das 
questões das garantias de direitos, na especificidade da sexualidade 
 

 

“Todo processo de disseminação de saberes é um ato político: há sempre 
uma posição a partir da qual aquele saber é disseminado, uma vez que 
busca modificar modos de pensar, sentir e atuar.”  

Myrian Veras Baptista 

 

 

  Ao discutir a garantia de direitos de crianças e adolescentes, Baptista (2010) 

propõe que a disseminação do saber seja realizada por organizações que conheçam 

bem as questões a ela relacionadas, sua cultura e a linguagem que impregna seu 

enfrentamento, de forma a assegurar a qualidade dos instrumentos, das mensagens 

e da metodologia de atuação.  

 

É imprescindível pesquisar e aprofundar o conhecimento acerca das questões 

que nos inquietam na dinâmica das relações sociopoliticas. A possibilidade de atuar 

como agente transformador da realidade implica na percepção apurada da 

realidade, considerando que ‘não há ser humano sem história, assim como não há 

identidade sem escuta’ (Martinelli, 2019). A atenção e o respeito ao indivíduo como 

um Ser Total permite que o profissional possa se aproximar da situação que ele 

esteja vivenciando, sem perder de vista os motivos que o levaram a ela. 

 

O profissional que assume o compromisso de atuar na dinâmica real da 

Instituição - onde as representações acontecem - deve saber que vai encontrar 

resistências de diversas naturezas. O trabalho é solitário e angustiante, tanto para o 

profissional como para a população atendida. 

 

As artimanhas da sociedade burguesa para manter a ‘ordem social’ - através 

de seus mecanismos de controle - pode confundir e dificultar a ação que se pretende 

transformadora, induzindo o profissional a oferecer sua força de trabalho sem crítica. 

É preciso estar alerta para não sucumbir à essa ideologia.  
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A acuidade em captar o momento, sintonizado com a conjuntura, possibilita 

conhecer e apreender a dinâmica das relações sociais e suas implicações. Para 

tanto, o profissional vale-se do conhecimento e do desenvolvimento de habilidades 

que o instrumentalizam para intervir nessa dinâmica.   

 

Partindo de reflexões desta natureza, Baptista (1998:111) ressalta no artigo          

A ação profissional no cotidiano que: 

 

 (...) o espaço privilegiado da intervenção profissional é o cotidiano, ‘o 
mundo da vida’, o ’todo dia’ do trabalho que se revela como o ambiente no 
qual emergem exigências imediatas e são desenvolvidos esforços para 
satisfazê-las, lançando mão de diferentes meios e instrumentos. É um 
ambiente no qual o profissional deve se mover ‘naturalmente’ com uma 
pretensa intimidade e confiança, sabendo manipular as coisas, os costumes 
e as normas que regulam os comportamentos no campo social e técnico. 
(BAPTISTA, 1998, p.111) 
 
 
 

  Martinelli(2009) também traz uma indagação intrigante sobre sociabilidade 

versos ausência de tempo para o lazer e o prazer, devido as precárias condições 

socioeconomicas. As estão pautadas na qualidade das relações estabelecidas, 

 

Tomei esta indagação como questão para pensar sobre as adolescentes que 

fazem parte do grupo e, sem me preocupar em respondê-la, adotei-a como um 

referencial de análise. Estas jovens, até então, viam-se à parte do processo social 

por serem discriminadas e estarem sem voz. 

 

A oportunidade de transformar nosso conhecimento silencioso em 

conhecimento partilhado requereu habilidade, coragem e compromisso. Também, 

essas potencialidades foram necessárias para intervir no cotidiano em prol das 

mudanças que se fizeram necessárias. 

 

         Nós profissionais das áreas afins devemos trabalhar em consonância com os 

princípios humanistas, os quais valorizam o indivíduo e sua história, as conquistas 

pessoais, os desafios enfrentados e toda gama de projetos traçados durante a sua 

vida.  
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São os códigos de ética que norteiam a atividade de cada área profissional no 

sentido mesmo de sua responsabilidade e atuação crítica. A construção de novos 

parâmetros junto às adolescentes cabe inegável e fundamentalmente ao papel dos 

profissionais das humanidades, sendo função social do psicólogo e do assistente 

social.  

 

Ao se engajar na luta pela transformação social e pela conquista dos direitos 

fundamentais a ação profissional precisa por em movimento um processo de 

mediação entre o conhecimento teórico-técnico e as condições efetivas para sua 

aplicação prática.  

 

A natureza dessa mediação é diferente daquela da construção do 

conhecimento. Para Lucien Goldmann: 

 

para se fazer ciência no trato das questões do homem e da sociedade, é 
imperativo balizar-se pela racionalidade, lucubrar sobre a regulação do 
conhecimento e sobre seu espaço na percepção das verdades: ao se fazer 
ciências humanas é preciso conjecturar a propósito das condições do 
investigador, o panorama em meio ao qual trabalha e o escopo de sua 
problemática científica. O risco consiste em cair no positivismo e aceitar 
como fato o que é um dos aspectos da verdade. A meta é perpetrar um 
trabalho que tenha rigor científico, na medida em que se esteja cônscio 
dessa conjuntura, em que se possa alçar a dificuldade de seus entraves e 
de seus sobrepujamentos (      :     ).  

 

 

Para a aplicação prática do conhecimento em uma instituição fechada, como 

é o caso do espaço em que se deu minha pesquisa/ação, a mediação necessária 

recaiu sobre as formas possíveis de abordar determinados temas, de garantir a 

privacidade da interlocução, e de expor as questões em linguagem acessível e 

interessante para as adolescentes. 

 

De acordo com o pensamento de José Paulo Netto: 

.  

(...) os elementos éticos de um projeto profissional não se limitam a 
normatizações morais e/ou prescrição de direitos e deveres, mas envolvem 
ainda as escolhas teóricas, ideológicas e políticas das categorias e dos 
profissionais - por isto mesmo, a contemporânea designação dos projetos 
profissionais como projetos ético-políticos revela toda a sua razão de ser: 
uma indicação ética só adquire efetividade histórico-concreta quando se 
combina com uma direção político-profissional. (NETTO, 1999, p.98-99) 
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A garantia da consolidação destas mudanças está implicada com uma 

verdadeira revolução dos paradigmas e preceitos que norteiam a formação dos 

profissionais das diferentes áreas do conhecimento. Estes são convocados a se 

engajar, em parceria, nos movimentos de transformação, contribuindo de forma 

aquilatada para a problematização das questões referentes à sexualidade humana, 

buscando criar novas propostas de intervenção a favor da redução da discriminação, 

exclusão e insatisfação na realização do prazer.  

 

1.3.2 - Indissociabilidade e extensão das abordagens: 
interdisciplinaridade e transdisciplinaridade 

 

 

“É preciso que se enquadre o objeto estudado de maneira que se       possa 
estudá-lo como desestruturação de uma estrutura tradicional e como 
nascimento de uma estrutura nova.”  

Goldmann  

 

A proposta de intervir na dinâmica institucional da Fundação CASA com a 

introdução da temática sobre Sexualidade - mesmo estando referenciada pelo 

SINASE - demandou certa audácia e convicção acerca dos princípios que 

fundamentam minha ação. A formação em psicologia me permitiu uma aproximação 

profissional no tocante às questões emocionais referentes à sexualidade.  

 

 Parti do pressuposto que a formação da rede de atendimento psicossocial às 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação é primordial 

para que o retorno ao convívio social possa se efetivar. 

 

 O intercambio entre as equipes profissionais que atuam diretamente com as 

adolescentes devem estar articuladas visando o desenvolvimento de sujeitos cada 

vez mais autônomos e responsáveis frente as suas necessidades e as dos outros.  

 

O meu objetivo é ultrapassar os limites da consciência possível de forma que 

o grupo possa transformar-se, superando a rigidez advinda da formação recebida 

pelas mulheres na nossa sociedade. Esta formação está embasada na 

conformidade com o conceito de dependência frente ao homem, no moralismo que 
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permeia as relações, nos preconceitos e nos estigmas que envolvem estas 

adolescentes, além das seqüelas provocadas pelos abusos sexuais sofridos por 

grande parte destas.  

 

O sentimento de culpa advindo desta agressão é freqüente e, muitas vezes, 

assumem a responsabilidade pelo que aconteceu com o intuito de evitar sofrimento 

à mãe - quando o agressor é próprio o pai ou o padrasto. O princípio moral que rege 

este tipo de conduta das meninas está diretamente relacionado ao papel 

desempenhado na sociedade brasileira por parte significativa das mulheres, 

conforme já abordei em no item sexualidade feminina do Capítulo II. 

 

Viajo no tempo à luz dos pensadores e poetas que fizeram história e daqueles 

que, na atualidade, continuam a tecê-la: Helgel, Marx, Engels, Luckats, Foucault, W. 

Benjamim, Fernando Pessoa, Rubem Alves, Guto, Lane, Bock, Ozela, Goldmann, 

Sawaia, Baptista, Martinelli, Rodrigues, Guará, Paiva, Vieira, Netto entre tantos 

outros que fazem parte da minha formação e aprimoramento. 

 

A lição que carrego comigo é de que, ao partirmos de um referencial teórico, 

precisamos estar sensíveis e acessíveis às contribuições e às inter-relações de 

tantos outros conhecimentos, pois conforme ‘o objeto vai se revelando é possível 

construir nossa malha teórica’.  
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1.4 - UMA METODOLOGIA PARA DESPERTAR E AGIR: Aguçando o Olhar no 
Emergir de Emoções Autenticas 

  

 

Politizar significa olhar além do nosso próprio espelho narcísico, recuperar o 
que nos une como excluídos por aquela parte que nos difere de ‘todos’, 
expandir uma identidade política defensiva para nos juntarmos a ‘toda 
gente’, porque todos temos direito à liberdade de ser e sonhar”.  

                                                                    
Vera Paiva     

 
  

A minha tarefa neste capítulo é detalhar a forma como aconteceu o processo 

de construção desta nova metodologia para conduzir a atividade em grupo, 

denominada Grupo de Sexualidade e realizada - desde o início de 2007 - com 

adolescentes do sexo feminino privadas de liberdade. 

  

Nos capítulos anteriores direcionei esta Dissertação para localizar o leitor 

quanto à gama de aspectos relacionados à adolescente do sexo feminino que 

depois de cometer um ato infracional, cumpre medida socioeducativa de internação 

em uma unidade da Fundação CASA/SP. 

 

A percepção da urgência de criar espaço de discussão acerca da sexualidade 

feminina através de atividades em grupo foi despertada pelo fato de que no contexto 

da privação de liberdade as meninas não tinham, naquele momento, espaço para 

expressar a sua sexualidade. O que ficava notório eram as manifestações 

homoafetivas que por serem consideradas pertencentes ao campo da imoralidade e 

da indecência, acabavam sendo mal interpretadas e rechaçadas, na mesma medida 

e proporção de sua exibição.  

 

Recém chegada nesta unidade, eu trazia na minha bagagem profissional, 

praticamente 7 anos de atividades na Fundação, desenvolvidas com adolescentes 

do sexo masculino - em medida socioeducativa de internação.  

 

Observando o cotidiano institucional, percebi uma enorme diferença entre o 

comportamento das meninas e dos meninos frente à explicitação de seus afetos. A 

intensidade com que elas demonstravam suas emoções era distinta deles, na 
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medida em que faziam questão de externá-los e, muitas vezes, de forma 

exacerbada.  

 

Resolvi, então, investigar a existência de algum tipo de trabalho voltado para 

a sexualidade na interface com a institucionalização. Nada encontrei neste sentido, 

constatando, apenas, que no Regimento Interno havia a proibição de qualquer troca 

de carícias ou aproximação excessiva entre as adolescentes ou entre elas e os 

funcionários. 

 

No tocante às relações homoafetivas, elas também não se sentiam 

intimidadas; ao contrário, identificavam-se como lésbicas (sapatão, no seu 

vocabulário usual).  

 

É sabido que as diferenças dos papéis exercidos pelo sujeito como masculino 

ou feminino se fazem presentes inclusive nas relações homoafetivas, haja vista a 

maior discriminação sofrida pelos gays que estão associados à feminilidade. Os 

adolescentes do sexo masculino se escondem quando sentem atração pelo mesmo 

sexo ou omitem as relações furtivas, ocasionadas na/pela privação de liberdade. 

 

Entretanto, este ‘posicionamento’ de meninas tem freqüentemente caráter 

específico para aquele contexto – isso, se considerarmos que boa parte destas 

adolescentes que mantém relações homoafetivas tem preferência pelo sexo oposto. 

Ainda, estão em processo de formação de sua identidade e podem não ter clareza 

de sua orientação sexual. A privação de liberdade é, para elas, como um laboratório 

de experimentações, motivadas pela carência afetiva, pela ausência das drogas, 

pela ação dos mecanismos fisiológicos e psicológicos desencadeados pelo sistema 

hormonal, pelas questões existenciais e por tantas outras que o afastamento do 

convívio social pode provocar. 

 

De posse de minhas observações do cotidiano institucional e das convicções 

construídas na minha prática profissional, busquei nas propostas de intervenção da 

própria Fundação fundamentos para iniciar um projeto destinado a tratar da questão 

da sexualidade feminina em privação de liberdade. 
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Não tardou para perceber que, embora existissem parâmetros legais para que 

a temática da sexualidade fosse abordada junto às adolescentes, as iniciativas nesta 

direção eram escassas assim como a literatura - especialmente na abordagem da 

sexualidade feminina enquanto vivência pessoal e coletiva. Os raros trabalhos que 

encontrei sobre o assunto focavam a questão da orientação sexual na linha da 

educação e da saúde, objetivando prevenção de DSTs/AIDS e da gravidez 

indesejada, no contexto da garantia de direitos. O trato da questão da sexualidade é 

ainda muito influenciado pela perspectiva social de Gênero - ressalta-se nesse 

sentido, que em algumas instituições do país, os meninos já têm autorização para 

receber visitas íntimas, o que não acontece com as meninas. 

 

Na medida em que apreendi que a demanda que me solicitava estava 

pautada noutro enfoque, conclui que o meu primeiro desafio seria assumir o 

compromisso de conhecer na prática os elementos essenciais para construção de 

uma experiência de ‘aprender fazendo’. 

 

Senti que poderia tratar da temática sexualidade na medida em que fui sendo 

municiada por conhecimentos sobre o assunto. Motivei-me também em razão do 

meu absoluto respeito e convicção de que as adolescentes têm o direito de usufruir 

espaços de reflexão e questionamento sobre as questões relacionadas ao exercício 

de sua cidadania. Nesses espaços de reflexão elas teriam oportunidade de 

reconstruir conceitos e de ampliar, de maneira digna, suas perspectivas para ocupar 

um lugar na sociedade. 

 

As premissas que nortearam o início das atividades em grupo pautaram-se no 

reconhecimento das implicações das relações de gênero nas conjunturas em que 

vivem estas adolescentes, na qualidade do respeito às suas necessidades e na 

perspectiva de que a vivência da sexualidade como prazerosa as projetaria no 

mundo como ser humano, de forma libertária. A incidência de relatos sobre vivencias 

sexuais, sem percepção das conjunturas que as determinavam, corroborou para a 

percepção da premência/urgência de uma abordagem critica desta questão.  

 

O objetivo primordial seria aproximar as adolescentes de suas próprias 

emoções. Considerei que se compreendessem as determinações dos padrões 
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socioeconomicos no contexto sociocultural em que vivem - sociedade capitalista, 

marcada por forças coercitivas e diferenças de classes - poderiam ampliar esta 

abrangência.  

 

Seria imperativo também que neste espaço coletivo, a reflexão sobre a 

sexualidade humana - especialmente a particular - pudesse ser abordada com o 

intuito de desenvolver o autoconhecimento, a autoestima e a construção da 

identidade; assim, permitiria desmistificar mitos e tabus que vêm permeando o tema 

historicamente. 

 

Com essa base, seria possível, então, tratar das vivências e descobertas mais 

íntimas dessas adolescentes, não só sobre seu corpo, mas também sobre suas 

relações com os outros. Nesse processo elas trariam à tona reflexões sobre suas 

dúvidas, seus receios, suas angústias, suas culpas, suas vergonhas, suas falsas 

crenças e todas as formas de desejos e de fantasias, manifestas ou não. Essa 

discussão poderia facilitar uma nova maneira de enfrentar as questões da 

sexualidade e nortear suas tomadas de decisão - de forma franca e responsável - 

quanto a como exercê-la, compreendendo as implicações, as imposições ou os 

riscos nelas inerentes. 

 

Considerei os dados com os quais contava no momento através das minhas 

pesquisas e dos contatos com profissionais que atuam nas frentes de prevenção e 

combates às DSTS/AIDS. Conclui que a coordenação do grupo deveria ir além da 

função de oferecer novas informações e da intermediação das discussões, pois era 

sabido que antes de falar em prevenção era preciso que as adolescentes se 

descobrissem. 

  

A intenção era me engendrar no desconhecido, sendo que este desconhecido 

tinha facetas distintas: do meu ponto de vista, contava com elementos objetivos - 

dispostos anteriormente - que apontavam a necessidade de abordar o tema 

sexualidade. A outra faceta dependia do que estava por vir quando os encontros se 

iniciassem. 

 



 64

Conhecia o perfil das adolescentes e me propunha a propiciar espaço de 

reflexão a partir do qual poderiam efetuar escolhas mais satisfatórias sobre seus 

caminhos, seus parceiros ou parceiras. Considerava que as chances de se sentirem 

mais seguras e satisfeitas seriam maiores, do mesmo modo, elas estariam mais 

preparadas para lançar mão dos recursos disponíveis acerca de métodos 

anticonceptivos e de prevenção das DST/HIV/AIDS. Por outro lado, não poderia 

prever como reagiriam à minha proposição de falar sobre sexualidade e como se 

sentiriam provocadas a trazer para o grupo seus sentimentos. 

 

Antes de apresentar, especificamente, a metodologia utilizada com as 

adolescentes, proponho que relembremos a importância do potencial transformador 

existente nas atividades realizadas em grupos, para só então mergulharmos nas 

sutilezas que venho vivenciando ao realizar descobertas, ao tocar pessoas e ao me 

permitir ser tocada. 

1.4.1 - Porque trabalhar com grupo  
         

        “O viver em grupos permite o confronto entre as pessoas e cada um 
vai construindo o seu ‘eu’ neste processo de interação, através de 
constatações de diferenças e semelhanças entre nós e os outros. É neste 
processo que desenvolvemos a individualidade, a nossa identidade social e 
a consciência de si mesmo” (Lane.1985:16). 
 

 

É fundamental compreender a expressão ‘dinâmica de grupo’. Tal expressão 

surgiu pela primeira vez em 1944, criada pelo psicólogo americano Kurt Lewin. De 

origem alemã, nasceu em Mogilno, em 1890; faleceu em Newtonville, 

Massachusetts, em 1947. Inicialmente ligado ao gestaltismo, posteriormente 

desenvolveu uma teoria própria, onde aplicou à psicologia social conceitos advindos 

da topologia geométrica e da física dos campos de força. Em 1936, escreveu 

Princípios da Psicologia Topológica. 

 

A atuação de Kurt Lewin marcou um período de fundamental importância no 

estudo dos fenômenos ligados aos grupos e sua influência se fez notar em muitos 

estudos, pesquisas e obras que se desenvolveram a partir de suas idéias.  
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Lewin fundou o Centro de Pesquisas em Dinâmica de Grupo, onde testou 

várias de suas hipóteses e estabeleceu novos objetivos de pesquisa na área da 

psicologia social, mais especificamente, no estudo das relações interpessoais e 

intergrupais. Acreditava que só o estudo de pequenos grupos poderia dar subsídios 

à compreensão da dinâmica dos macro-grupos. A partir destas pesquisas, o estudo 

dos processos dinâmicos de atuação das pessoas e dos grupos na área da 

psicologia ganhou expressão como Ciência. 

 

Pichon-Rivière (1985) criou a técnica dos grupos operativos, onde ressalta a 

importância da inter-relação entre os sujeitos e da valorização do interjogo entre 

estes, fundamentais no processo de aprendizagem. Aprendizagem para ele é 

sempre uma leitura critica da realidade, uma apropriação ativa, uma constante 

investigação na qual a resposta dada a uma questão se constitui em principio de 

nova pergunta. 

 

A técnica de grupo operativo é um tipo de intervenção psicológica no campo 

grupal, estando centrada na tarefa e na inserção do sujeito no grupo. A tarefa se 

constitui em um conjunto de ações destinado à conquista de objetivos comuns aos 

participantes. Inclui um nível explícito - motivo da constituição do grupo - e um 

motivo implícito - elaboração das ansiedades a serviço da resistência à mudança, 

onde se procura desvendar o fazer das pessoas nos aspectos explícitos e implícitos. 

 

Ao realizar as tarefas, os sujeitos o fazem se inter-relacionando, com o intuito 

de realizar uma tarefa comum. As relações interpessoais que estabelecem formam 

uma estrutura complexa que envolve comunicação verbal, não verbal, corpórea, 

sensorial... funcionando como veículo de aproximação e rejeição na tentativa de 

estabelecer vínculos. 

 

Pichon considera que a tarefa e o vínculo são os organizadores do grupo, 

pois o desenrolar da execução da tarefa em direção à mudança depende da 

qualidade dos vínculos estabelecidos. 
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Aprender em grupo significa que, na ação educativa, estamos preocupados 
não apenas com o produto da aprendizagem, mas com o processo que 
possibilitou a mudança. É uma ação formadora do sujeito para a vida, 
rejeitando apenas a simples transmissão de ‘conservas de saber’. (...). 
(Gayotto; Domingues.1995, 29/30)  

 

 

Diversas disciplinas contribuíram com seus estudos para a elaboração e 

fundamentação da teoria da dinâmica de grupo, além da psicologia: a sociologia, a 

antropologia, as ciências políticas, o serviço social, a economia, a pedagogia, a 

medicina e entre outras. Surgiu uma infinidade de propostas de atividades grupais 

que se utilizavam dessas técnicas ou criaram novas, com temáticas voltadas aos 

aspectos educacionais específicos ou voltadas para aspectos gerais. 

 

1.4.2 - A metodologia da pesquisa-em-ação-da-intervenção-profissional 
 

Nos capítulos anteriores detalhei o caminho percorrido no processo de 

construção de uma metodologia da dinâmica de grupo imprimida, onde busquei 

abalizar a escolha do referencial teórico que embasou esta dissertação. A psicologia 

sociohistorica contribuiu para fundamentar as conjeturas acerca da complexidade do 

trato com a temática da sexualidade com meninas privadas de liberdade. 

  

 No entanto, era preciso compreender a dinâmica dos grupos, o enredamento 

que esta atividade proporciona aos seus participantes, inclusive ao coordenador. 

Acenava, neste momento, a necessidade de avançar na direção de uma 

metodologia capaz de promover uma ação interventiva transformadora. 

 

 

“As práticas de pesquisa científica, para que possibilitem a construção de 
conhecimentos que conduzam a uma intervenção ética e politicamente 
intensionada na realidade, têm suas exigências próprias no que se refere à 
lógica, à epistemologia e às técnicas. Nessa perspectiva, à medida que o 
profissional que pesquisa assume como postulado a associação 
fundamental entre a teoria e prática, vê-se desafiado a construir um 
caminho para a investigação de sua ação no processo mesmo de 
intervenção. É esse caminho que denomino de pesquisa-em-ação-da-
interpretação profissional” (Baptista.2006:70). 
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Pesquisei o material disponível sobre pesquisa-ação e consolidei a 

conceituação da pesquisa que venho desenvolvendo na abordagem que mais se 

afinou com o ‘meu fazer’. 

 

Descobri com imensa satisfação - ao aprofundar o estudo da atividade que 

desenvolvia com as adolescentes - que eu estava atuando na perspectiva da 

pesquisa-em-ação-da-intervenção-profissional, embora não tivesse conhecimento 

específico dessa metodologia. Minha ação tinha por base o aporte teórico obtido em 

minha formação na psicologia social e meus estudos posteriores, sendo tecida nas 

reflexões sobre o desdobramento de minha prática profissional no trato com 

adolescentes em unidades socioeducativas de privação de liberdade. 

 

Vale salientar, que a pesquisa-em-ação-da-intervenção-profissional, trata de 

uma crítica ao conhecimento técnico-científico e pretende ser uma metodologia que 

permita a construção de conhecimentos novos sobre os modos de intervenção em 

contexto sociohistorico determinados. 

 

Os conhecimentos são validados pela experimentação durante o processo e 

pela avaliação de seus resultados imediatos e de médio e longo prazo. Os 

resultados da pesquisa-em-ação-da-intervenção-profissional podem ser localizados 

tanto no decorrer da realização dos trabalhos de grupo - nos modos de resolução de 

problemas concretos e imediatos - quanto nos resultados obtidos a longo prazo. Ao 

final, são propostos novos questionamentos para pesquisas e estudos posteriores. 

 

A técnica escolhida para o desenvolvimento da pesquisa-em-ação-da-

intervenção-profissional foi a atividade em grupo, onde se estabeleceu uma 

dinâmica de trabalho conjunto que consiste na aprendizagem mútua entre 

coordenador e participantes, atuando dentro de um quadro ético negociado e 

amplamente aceito.  

 

A atividade em grupo visa desencadear transformações nas relações 

estabelecidas culturalmente e reconstruir outro olhar frente à vida destas jovens. O 

exercício da cidadania, através do poder de escolha consciente e na medida do 

amadurecimento físico e emocional, possibilita a construção da identidade e propicia 
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que se estabeleçam relações prazerosas, bem como que seus participantes se 

engajem na luta pela melhoria de sua qualidade de vida.  

 

Os processos de construção/reconstrução de identidades, como atividade 

social, eticopolitica segundo Martinelli (2009) pressupõem: territorialidade, 

enraizamento, plasticidade, permeabilidade, reciprocidade, diversidade, 

reconhecimento e autonomia. São sínteses, sempre provisórias porque históricas, 

de múltiplas identificações. Afinal, assim como as pessoas, as identidades nunca 

estão prontas, transformam-se na mesma medida em que se transformam também 

as condições sociohistoricas em que se deu o seu engendramento. 

1.4.3 - Como tudo começou 
 

 No início do ano de 2007 eu já havia realizado a sondagem com as 

adolescentes sobre seu interesse em se reunir em grupo para falar de sexualidade 

feminina e outras formas de manifestação das emoções ligadas à temática.  

 

 Assim retrata uma jovem com quem iniciei esta sondagem: 

 
Depois de algum tempo de casa, conheci a Sra. Silvana e junto com ela, 
veio a idéia de um grupo que nos ajudasse, mas que ao mesmo tempo, 
fizesse os nossos dias melhores. 
                    Lili, 19 anos 

 

 A organização desta atividade foi articulada com o quadro de atividades 

propostas pelo setor pedagógico mas, inicialmente, percebi certa resistência para 

executá-la, pois precisava de um espaço onde nos sentíssemos à vontade e, para 

tanto, a atividade não poderia ser acompanhada por funcionário do setor da 

segurança - como previsto na rotina institucional. 

 

 Esta primeira barreira foi transposta com a minha argumentação de que neste 

grupo seriam discutidos assuntos pertinentes à sexualidade de seus integrantes e, 

portanto, sigilosos. Nesse sentido, eu precisava garantir que as adolescentes me 

respeitassem como coordenadora do grupo e com o papel adicional de ser 

responsável pela disciplina dentro e fora do grupo, enquanto estivéssemos reunidas. 
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Há de se considerar que a própria temática, já suscitava curiosidade e, mais ainda, 

exigia privacidade.   

 

 Conquistado o direito de realizar os grupos nestes moldes, deparei-me com a 

falta de espaço físico, o que não representou empecilho, pois os encontros ocorriam 

na quadra, embaixo das árvores, ao lado da piscina ou em alguma sala que 

estivesse disponível quando o clima não colaborava. Às vezes, sentávamos no chão 

mesmo. 

 

 E, talvez, vocês me perguntem: “ Mas este ambiente descontraído se deu logo 

de início? Como se estabeleceram os vínculos e a relação de confiança com você e 

entre os participantes? 

 

 De fato, a forma descontraída e entusiasmada como estas relações se deram 

foi o que me motivou a continuar a criar novos grupos e me dedicar a esta tarefa 

com vigor até hoje. 

 

Mas, dando continuidade à minha descrição, no primeiro encontro, relembrei 

a proposta para realização deste grupo quando as convidei individualmente. 

Esclareci que tratar de ‘sexualidade’ não significa falar somente de ‘sexo’ e sim do 

significado da vivencia da própria sexualidade. 

 

A participação era opcional, mas depois que iniciavam, passavam a fazer 

parte da formação do grupo e a freqüência era cobrada como em qualquer atividade 

proposta na instituição. 

 

Ressaltei a importância do respeito mútuo, da discrição frente às histórias 

trazidas pelas colegas e da garantia do sigilo. Para tanto estabelecemos um contrato 

no qual não seria permitido que as informações de cunho pessoal fossem veiculadas 

para fora dos encontros. Interessante descobrir que este contrato se mantém em 

todos os grupos, preservando o caráter de seriedade e respeito, além de representar 

indício da relevância destes momentos. 
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A receptividade superou as minhas expectativas. Concordaram com a 

proposta e penso que o fato de estabelecermos desde o primeiro momento um 

contrato de sigilo facilitou para que adquirissem confiança para expressarem seus 

anseios. Compreendi que a dinâmica imprimida por si só fazia valer o contrato, na 

medida em que as adolescentes eram assíduas, comportavam-se de forma tranqüila 

e faziam sugestões para a participação de novos membros.  

 

A mesma jovem Lili continua seu depoimento ratificando a importância do 

sigilo, numa analogia interessante: 

 

Com o grupo me senti vitoriosa e tirei tudo que havia em minha mente. 
Sinto-me como se estivesse em um confessionário, mas em grupo, onde 
todos os meus sentimentos pudessem ser compreendidos. Hoje estou mais 
madura, com a mente mais aberta e muito satisfeita pela existência de um 
grupo de sexualidade. 

 

Inicialmente realizava três grupos simultâneos e, atualmente, em função de 

atribuições do meu papel no setor psicossocial e da adequação à Matriz Pedagógica 

estabelecida pela Instituição no Plano Político Pedagógico, coordeno apenas um 

grupo. 

 

Naquela ocasião em que pude trabalhar com a maioria das adolescentes 

internas, observei que as ocorrências de desrespeito às regras de convivência 

reduziram significativamente, pois a freqüência e constância nos encontros 

funcionaram como onda propulsora que atingiu um número cada vez maior de 

interessadas em participar dos grupos. 

 

1.4.4 - Uma metodologia para ‘Despertar e agir’ 
 

O método de intervenção e de pesquisa que utilizo é o dialógico, desenvolvido 

através da concepção de grupos semanais, onde são promovidas reflexões que se 

propõem trazer à tona as emoções e inquietações evocadas pelas próprias 

adolescentes, a partir de suas vivências com a sexualidade. 
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A este método dialógico denominei “Despertar e Agir”, porque através dele os 

sujeitos podem participar do processo de conhecimento de forma espontânea, 

motivados por uma necessidade pessoal, subjetiva. 

 

A fim de refletir sobre as questões relacionadas à sexualidade o grupo teve, 

desde o seu início, espaço aberto para um tipo de discussão cujo tema tem sido 

costumeiramente estigmatizado e mantido em segredo. Ao nível da unidade, 

também, o tema passou a ser coletivizado, mesmo que indiretamente, na medida em 

que os outros profissionais e as outras adolescentes tinham conhecimento da 

existência do grupo e mostravam-se interessados e curiosos sobre o 

desenvolvimento da temática.  

 

Cada grupo é composto por 10 (dez) participantes, em média. Visa a 

construção de vínculos entre as adolescentes a fim de facilitar a discussão de temas 

polêmicos e de questões individuais, sem que estas se sintam desconfortáveis ou, 

até mesmo, melindradas. 

 

Os encontros acontecem uma vez por semana, com duração de 2 horas. No 

trabalho de coordenação coparticipo das discussões onde pontuo aspectos 

relevantes, intervindo e redirecionando, quando necessário, para assegurar que os 

princípios éticos sejam garantidos, através do diálogo franco e do respeito às 

diferenças. 

 

No início de cada encontro, solicito que as participantes descrevam como se 

sentem como mulheres sexuadas. Na medida em que se mostram, emergem, 

também, as primeiras inquietações - o encadeamento destas inquietações surge de 

forma natural, formando-se uma comunicação em cadeia.  

 

 

“No começo quem participa de um grupo para falar de sexo não sabe nem o 
que dizer, apenas observa. Depois, começa a expressar suas experiências, 
o que sabe e a compreensão que tem. No grupo de sexualidade expomos 
nossa vida sexual e nossos objetivos, a fim de melhorarmos e entendermos 
os nossos companheiros”. 
 

Heli, 17 anos 
 



 72

 
As intervenções são pautadas nos aspectos sociohistoricos, culturais, 

econômicos, políticos, jurídicos e éticos que integram a sociedade brasileira e 

estabelecem contradições nas relações construídas no cotidiano. No surgimento de 

contradições, é possível instigar discussões que exijam algum tipo de 

posicionamento. A proposta é retirá-las da ‘zona de conforto’ - que nada tem de 

confortavel - e provocá-las a pensar sob novos pontos de vista.  

 

Os grupos têm se mantido em ciclo permanente de rotatividade, devido às 

progressões da medida socioeducativa. Vale ressaltar que somente são desligadas 

do mesmo quando recebem a substituição da medida socioeducativa de internação, 

sendo que raramente ocorre desistência. Observo que ao se adaptarem à 

metodologia de trabalho, passam a esperar os encontros com certa ansiedade e 

contar com estes momentos para aliviarem suas tensões e redirecionarem suas 

expectativas. 

 

Na última vez que fiz uma avaliação e um fechamento de final de ano - 

porque eu iria sair de férias e quando voltasse algumas adolescente poderiam ter 

sido desinternadas - uma delas se expressou assim: 

 

 
Aprendi muito com os assuntos que conversamos. Pena que acabou, mas 
se quando voltar o grupo eu estiver aqui, queria continuar porque achei 
muito bom. 
 

Day,18 anos 
 

 
A compreensão da dinâmica imprimida é marcadamente qualitativa. A escolha 

dos assuntos abordados relaciona-se à sua pertinência à temática sexualidade, 

sendo peculiar em cada formação coletiva.  

 

A avaliação oral da participação no grupo vem sendo realizada ao final dos 

encontros, mas, assistematicamente eu solicito um registro escrito. Essa 

assistematicidade se dá porque escrever é um ato que exige desprendimento e, pelo 

fato da maioria das adolescentes apresentarem defasagens na aprendizagem 

escolar, registrar por vezes se torna um incomodo. Nestes registros constam 
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análises dos avanços alcançados e elaborações de propostas para o próximo 

momento.  

 

É o caso de uma adolescente que participa do grupo desde seu ingresso na 

unidade. Ela estava em processo de alfabetização - embora oficialmente matriculada 

na 5ª série - e solicitou a outra colega que escrevesse a sua avaliação sobre o que 

havia aprendido nos encontros: 

 

Eu gosto porque aprendi coisas que não sabia: as conversas sobre 
preconceito, a respeitar o espaço dos outros, a usar camisinha...”             

 
Poli, 17 anos    

 
 

Tomei como referencial as características da população com a qual trabalho, 

partindo da suas vivências individuais para traçar paralelo com o coletivo, pois 

partilham de experiências semelhantes por freqüentarem ‘as baladas’ e bailes funk, 

madrugada afora, e costumam ter relações sexuais no início da puberdade.  

 

Levanto junto ao grupo os aspectos que suscitam maior interesse e a troca de 

experiências flui natural e espontaneamente, permitindo que mesmo as mais 

retraídas se sintam à vontade para participar. Sempre que surge algum entrave, 

busco conduzir a discussão com o cuidado que o assunto requer e criar, neste 

espaço, condições para que se estabeleçam vínculos de confiança e respeito entre 

os participantes. 

 

Uma adolescente que participou da primeira formação dos grupos avaliou o 

grupo da seguinte forma: 

 

“Para quem escuta esta palavra sexualidade, imagina estar falando 
somente de sexo. Era exatamente o que eu pensava, mas na realidade não 
é só isso. Após ter começado a participar do grupo, aprendi a diferenciar 
muitas coisas, entre elas que nós não conhecemos de verdade e que o 
sexo não envolve somente prazer, mas sentimento. O sexo é ótimo de se 
praticar, mas temos que saber nos cuidar e escolher a pessoa certa. A cada 
grupo que participo, descubro algo novo que irá me ajudar na minha vida 
sexual”.   

Regi, 17 anos 
 

A forma como cada adolescente elabora as informações que auferem na 

dinâmica grupal resulta do seu histórico de vida e de como este afetou o 
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entendimento de si e do outro. Contudo, no momento dos encontros, podem trocar 

experiências e se identificarem, em princípio, pelo manifesto conhecimento sobre 

sexualidade, enquanto representantes da categoria do sexo feminino. 

 

À luz do conceito de consciência possível de Goldmann (1979) a dinâmica 

utilizada nos encontros acontece por meio da troca espontânea dos integrantes 

sobre a interrogação de como cada qual compreende o significado da sexualidade. 

Espontaneamente, a conversação flui, trazendo à tona toda gama de emoções e 

questionamentos, os quais expressam as inquietações que permeiam cada grupo.  

 

Os sentimentos mais freqüentes são a vergonha e o receio de falar sobre a 

própria sexualidade. Percebo que existe uma imensa dificuldade por parte das 

adolescentes para reconhecerem-se na sua integridade, na relação e na 

interatuação com o outro. 

 

Também, as relações homoafetivas - comuns em situação de confinamento - 

confundem-se com a definição da orientação sexual, pois a homossexualidade é 

percebida e abordada com preconceito, segregando ainda mais estas adolescentes 

já discriminadas. 

 

As manifestações de afeto dentro do ambiente da privação de liberdade 

revelam as mesmas nuances que estão subjacentes nas relações sociais, mas a 

privação acentua e intensifica o aparecimento de relações de dependência afetiva e 

sentimento de posse. 

            

Para tratar dessas emoções procurei valorizar a escuta respeitosa, afetuosa e 

protegida pelo compromisso de sigilo coletivo. Busco imprimir nestes encontros, o 

respeito e o cuidado diante dos segredos revelados e da construção de vínculo de 

confiança entre os participantes. Com essa segurança, os mistérios que subjazem 

às representações vivenciadas pelas adolescentes começaram a ser revelados e 

trazidos à consciência.   

 

Nos encontros, apuro o olhar político e a leitura da realidade, redirecionando 

as discussões a partir do que emerge. Levo em conta as informações disponíveis e 
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apresento novas, avalio possibilidades, crio hipóteses frente ao desenrolar do 

processo e às reações de cada integrante ou do próprio grupo. 

 

O conhecimento e o trato delicado e sutil de suas intimidades me permitem 

chegar bem perto das meninas, de tal forma que me auxilia a promover o seu 

preparo para o autodomínio de emoções e enfrentamento de situações adversas. 

 

 “Eu aprendi a me conhecer melhor, a me compreender mais e que na 
relação sexual nem tudo é proibido, apenas devemos fazer o que 
gostarmos, pois no sexo aprendi que vale tudo que nos satisfaz. E não se 
esqueça de saber as vontades de seu parceiro, pois sexo todo mundo sabe 
fazer, amor é raro, quem faz entende o que é”.                                                      

 
       Helli, 17 anos  

 

A ênfase está pautada na valorização das articulações linguísticas que 

resultam em contínuas reflexões acerca do cotidiano de cada integrante. 

Disponibilizo, também, livros, periódicos, notícias, vídeos, reprodução de filmes e 

tudo o mais que venha a contribuir para o enriquecimento e a ampliação das 

discussões, além de serem disponibilizados para leitura individual. 

 

Entretanto, o que as adolescentes gostam mesmo é de conversar. Conversar 

sobre assuntos variados que nem sempre tratam diretamente da sexualidade, mas a 

permeiam. Relatam as suas histórias, de suas mães nas relações com o pai ou 

companheiro, de seus namoros e vão descobrindo que a vivencia das mulheres 

demonstram ser semelhantes em diversos aspectos. 

 

Em muitos momentos, torna-se difícil ouvir as histórias pessoais, 

empregnadas de verdadeiras tragédias vivenciadas no percurso de suas vidas 

marcadas por violência sexual nas relações estabelecidas com homens - jovens ou 

não - que tomam a mulher apenas como objeto sexual. É raro relatos de carinho e 

cuidado na experiência destas meninas. 

 

Os aspectos comuns são delineados em seus registros ao expressarem como 

se sentiram confortáveis para esclarecer suas dúvidas e expressar suas idéias a 

partir de sua inserção no grupo. A dinâmica imprimida nos encontros está permeada 



 76

pela confiança na forma como são conduzidas as discussões e no sigilo acordado 

pelos participantes, conforme escreve Day, 18 anos, extremamente tímida: 

 

Quando entrei, pensei que não iria gostar, porque não gostava de falar 
destes assuntos. Pensei que seria chato, mas gostei muito. 

 

Vale enfatizar que ingressar em um grupo para tratar do tema sexualidade 

tanto desperta a curiosidade como o receio de falar de si e, conseqüentemente, 

expor sua intimidade. Ao final de uma das etapas do processo, a adolescente 

Yasmim, 15 anos, retrata na sua avaliação: 

 

No começo achava estranho vir num grupo separado das outras atividades. 
Como mulher é um bicho esquisito, ficava na curiosidade e me despertou 
interesse... 
 
 

Os assuntos emergem de acordo com o interesse e o momento do grupo e o 

que parece, à primeira vista, ser uma conversa informal, toma um vulto 

impressionante, já que a participação assídua e compromissada permite que haja 

uma continuidade nas discussões, retomadas enquanto não são assimiladas as 

questões. 

 

Assim, o que se descobre e se apreende, segundo a percepção das próprias 

adolescentes, propicia a construção de uma nova forma de se colocar frente à 

própria sexualidade, bem como facilita a compreensão da realidade expressa nas 

relações sociais. 

 
Aprendi muitas coisa e a principal foi escolher o que realmente quero para 
mim. Estou aprendendo a dizer não e a lidar com os preconceitos. 

        
Gatinha, 18 anos 

 

Ocorrem verdadeiras transformações quando as idéias podem fluir com 

liberdade de expressão e, ao mesmo tempo, aceitar que sejam confrontadas na 

dinâmica vivenciada em conjunto com outras adolescentes. 

 

A forma como cada participante expressa seu entendimento a respeito da 

dinâmica do grupo difere de acordo com o alcance de entendimento possível, dada a 
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diversidade dos níveis intelectuais, das capacidades de compreensão e abstração, 

das experiências vivenciadas, das características individuais, entre outros fatores.  

 

Já outra adolescente Sá elenca didaticamente o que aprendeu participando 

dos encontros: respeito, dignidade, compartilhar, igualdade, confiança, amar, 

acreditar, escutar e amor próprio. 

 

Também é apontada a importância de tratarmos da prevenção da DSTS/AIDS 

e as orientações destinadas a aprender a estabelecer relações prazerosas entre os 

parceiros. Ao refletirmos sobre formas das mulheres realizarem escolhas amorosas 

tornar evidente que é preciso que estejam permeadas pela garantia do respeito 

mútuo em qualquer tipo de relação afetiva. 

 

A adolescente que, ao ingressar no cumprimento da medida socioeducativa 

de internação em 2010, descobriu que era portadora do vírus HIV, não deixou de 

participar dos encontros e mesmo quando o assunto era sobre esta síndrome... Pelo 

contrário, a sua permanência propiciou o esclarecimento de suas dúvidas sem que 

precisasse se expor, bem como facilitou a percepção acerca das reações dos 

portadores do HIV. 

 

No registro que elaborou sobre sua participação refere que: 

 
Esse grupo me ensinou muitas coisas assim como o uso de preservativos, 
DST, como ter um relacionamento legal não só um relacionamento 
amoroso, mas também com amigos. Aprendi um pouco mais sobre respeito, 
amadurecimento - porque ainda estou numa fase juvenil - confiança, 
igualdade, perdoar. Esses são alguns dos índices do que nós estudamos 
nesse grupo desde o início do ano. 

 
Florzinha, 15 anos 

 

O que mais me encanta nesta atividade são as vivências únicas dos 

encontros e a certeza de que ter pautado meu trabalho em princípios humanos 

essenciais à convivência em sociedade, propiciou despertar e fazer emergir 

sentimentos que, de outra forma, não se transformariam. 
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Esta mesma adolescente de codinome Florzinha, responde à questão de 

como pretende cuidar melhor de sua saúde quando retornar ao convívio social, 

repleta de esperança e sem os ranços da desesperança: 

 

Como eu tenho a minha opção - heterosexual - eu pretendo cuidar melhor 
de mim, procurar um amor legal e fazer sexo seguro. 

 

As angústias, o rancor, a tristeza, a indiferença e uma gama de sentimentos 

que vamos aprendendo socialmente a represar, podem ser - e quase sempre o são - 

dissimulados e se expressarem de forma ambígua. Na dinâmica de grupo são 

propiciadas interações capazes de estimular as diversas expressões e 

manifestações de inquietação sobre temas referentes à sexualidade, tais como: 

afetividade, relacionamentos, descoberta do próprio corpo e do outro, masturbação, 

prazer/desprazer, orgasmo, agressividade, diversidade sexual, homofobia, 

preconceito, gravidez, DST/HIV/AIDS, entre tantos outros.  

 

Os temas emergentes são frequentemente, relacionados à importância da 

sexualidade nas relações sociais, à complementaridade e disparidade entre os 

gêneros, à vivência da sexualidade na adolescência e suas distorções, à homofobia 

e suas facetas, ao prazer e à afetividade, aos símbolos sexuais e à erotização 

precoce. 

 

Através do debate dos valores vigentes na nossa cultura, de suas implicações 

sociohistoricas, busco compreender e respeitar as diferenças e os posicionamentos 

de cada participante como sujeito de sua vida. Discutir sobre como viver e expressar 

a sexualidade com respeito pelo próprio corpo, exercendo plenamente o direito de 

escolha de seus parceiros sexuais e de decisão sobre qual o momento mais 

apropriado em suas vidas para manter relação sexual ou engravidar. 

 

Com a análise da realidade pude avançar em direção à consciência crítica e, 

conseqüentemente, propiciar que se sentissem solicitadas a participar e contribuir na 

dinâmica do grupo. Essa dinâmica contribui para a sua formação biopsicossocial, 

através do reconhecimento de si e do outro, bem como para a introdução de 

discussões pertinentes ao tema.  
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Aprendi, neste grupo, a ter opinião própria, a me prevenir nas relações 
sexuais, a não ter preconceitos. O grupo representa muito para mim, pois é 
onde nós podemos trocar experiências”. 

Rosa, 16 anos 

 

 As adolescentes, paulatinamente, percebem que em suas vidas 

representavam papéis os quais, agora, neste processo reflexivo não se reconhecem 

mais neles.  Os antigos papéis haviam sido criados em concordância com as idéias 

que permeavam suas relações de sociedade e eram confirmadas nos apelos da 

mídia. É exemplo dessa contradição a imagem de uma menina ‘descolada e liberal’ 

que ‘transa com vários meninos’, sem que, de fato, esse comportamento lhe permita 

sentir a felicidade do afeto e, ainda menos, de sentir prazer (ou chegar ao orgasmo).  

 

A proposta de estabelecer uma dinâmica descontraída, com seriedade, ao 

tratar da temática da sexualidade, é um exercício que decidi realizar ao assumir a 

tarefa de coordenar grupos, ciente de que para falar de questões relacionadas à 

sensibilidade do outro, preciso ‘estar presente’, ser autêntica nas minhas relações. 

 

O processo de desenvolvimento a ser alcançado pelas adolescentes implica 

no reconhecimento de seus direitos sexuais e reprodutivos, seja em qual for a forma 

de manifestação da sexualidade humana, descobrindo como expressar livremente 

sua orientação sexual - heterossexual, homossexual, bissexual, transexual, dentre 

outras, a condição biopsicossocial, econômica e cultural. 

 

Despertar o potencial de cada uma delas a partir de seus próprios referenciais 

e colocá-los como instrumentos de superação de suas consciências fragmentadas 

poderá ampliar suas expectativas a caminho da transformação de paradigmas - para 

tanto o profissional que media a dinâmica de grupo exerce papel fundamental.  

 

Falar de sexualidade em reunião grupal com estas meninas depende da 

capacidade de conquistar a confiança das participantes e de poder acompanhar e 

acalentar, numa relação de reciprocidade, tudo aquilo que emerge e clama por uma 

alternativa que lhes permita garantir seus direitos com dignidade e sem prejuízo de 

sua integridade. 
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Ao longo destes 4 anos mantive contato com algumas adolescentes que 

participaram do grupo e que continuaram a contribuir para a sua continuidade. Uma 

delas trouxe, depois de um tempo na unidade, a história de abuso sexual sofrido por 

um vizinho conhecido da família e - como costuma acontecer - fora de qualquer 

suspeita. Somente na privação de liberdade pode, ironicamente, libertar-se das 

memórias e nos autorizar a contar para seus pais. Participou do grupo durante 5 

meses e após sua saída, enviou-me esta avaliação sobre o que significou o grupo 

de sexualidade depois de um ano fora da Fundação CASA: 

 
 
O grupo de sexualidade é muito legal, não tenho muito o que dizer, mas me 
ajudou bastante na minha medida socioeducativa, pois muitas vezes, a 
única coisa que eu queria era fugir um pouco do mundo que eu estava, 
onde horas pareciam dias e dias,  anos. 
Nos dias de quarta-feira - se eu não me engano - que tinha sexualidade, era 
bom... Parecia que eu não estava ali, parecia que eu era livre, que eu podia 
dizer o que eu pensava sem restrições. Eu podia rir porque eu estava entre 
amigos ali, eu podia me conhecer, me entender. Naquela sala eu podia 
dizer o que eu pensava, o que eu não achava bom, o que eu queria fazer e, 
o melhor: eu podia ser eu mesma! 
Se eu disser que no tempo que eu estive interna eu não aprendi nada, eu 
vou estar mentindo, porque aprendi a dar valor a muitas coisas na minha 
vida: aprendi que eu posso dar a minha opinião, que eu posso amar quem 
eu quiser sem medo; aprendi também que eu tenho amigos de verdade, 
uma família maravilhosa e que sexo com segurança é melhor do que a 
gente pensa.  
Sexualidade, não é só por camisinha masculina e feminina, não quer dizer 
que sexo sem segurança traz filho cedo, doenças, complicações pra vida 
toda. Sexualidade é também amar a você mesmo, é sentir prazer e não só 
dar, é fazer sexo quando você quiser não só fazer para agradar, é sentir 
vontade de fazer coisas novas. ‘Sexualidade é você ser feliz com você’. 

 

Ny, 17 anos 

         
Para documentar a pesquisa lancei mão dos registros dos encontros feitos em 

caderno de campo, das impressões expressas pelas participantes - orais e escritas - 

bem como dos conteúdos das avaliações mensais. Também integrou esta 

documentação, relatos enviados por adolescentes que cumpriram a medida e 

continuaram sentindo vontade de participar de grupos como este. Enviaram suas 

percepções sobre os aspectos prazerosos que a experiência lhes proporcionou e os 

efeitos positivos que marcaram suas vidas. 

 

É o caso de Famosa, que enviou uma carta indagando se deveria ou não usar 

anticoncepcional injetável - se era arriscado engravidar – e outra muito interessante, 
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pois indica que essas meninas não tem com quem conversar e dividir suas 

angústias. 

 

Ah! Outra dúvida que me rodeia! Faz 10 meses que eu não... faço ... Ah! 
Que eu não faço sexo. To virgem de novo? Vai doer quando fizer? To com 
medo de doer. Bem, me responde, ta? Espero que o curso da senhora indo 
bem e tirando dúvidas de muitas garotas. 

Famosa, 18 anos 

 

A mesma adolescente, em outra carta, reforça a importância da existência 

deste espaço e como tem maior facilidade o escrever, conseguiu expressar de forma 

direta e clara sua opinião. Quero apenas ressaltar que os elogios são freqüentes 

porque acredito que esta seja a maneira que elas encontraram para agradecer, o 

que na verdade, faz parte das atribuições profissionais. 

 

Oi, senhora. Venho responder sobre o grupo de sexualidade. Achei 
muito legal a idéia que a senhora tem sobre esse grupo, pois transmite 
segurança para todas fazerem realmente as perguntas que rodeiam a 
cabeça nossas. Eu achava que sabia tão tudo sobre sexo, mas não sabia 
nada. Por exemplo, que quando se faz sexo e tira antes tam, 
tam,,,engravida. Sempre fazia isso e agora não vou mais. 

A senhora é perfeita para esse trabalho: não tem preconceito para 
outros tipos de relacionamento, pois nem sempre as perguntas são sobre 
homens e mulheres e a senhora sabe responder todos os tipos de 
perguntas e aceita opiniões das outras meninas. 

Nos mostra o que é certo e não duvidoso, um sexo seguro, mas 
bom ao mesmo tempo, pois doença não é brincadeira. Vamos todos usar 
camisinha e nos prevenir do HIV, DST e gravidez. 

Famosa, 18 anos 

 

 

Observei quando a jovem coloca “nos mostra o que é certo e não duvidoso” 

deixa explícito a maneira como conduzo as discussões; não tem certo e errado, 

existem possibilidades, alternativas e somente firmo uma posição quando é 

irrefutável. 

Com certeza, a minha aprendizagem tem representado muito mais do que eu 

vislumbrava inicialmente, não só pela possibilidade de realizar com prazer esta 

Dissertação, mas pelo fortalecimento da convicção de que, parafraseando Cora 

Coralina: 

 

Muitas vezes basta ser colo que acolhe, braço que envolve, palavra que 
conforta, silêncio que respeita, alegria que contagia, lágrima que corre, olhar 
que acaricia, desejo que sacia, amor que promove.  
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O outro depoimento que segue veio parar em minhas mãos depois de 2 anos 

que a jovem Estrela havia voltado para o convívio social. Sua primeira avaliação 

também está contida no início deste trabalho e se referia ao que ela pretendia 

alcançar, ainda quando estava em privação de liberdade. Parece que conseguiu. 

 

 

 Falar sobre sexo, mesmo sobre nossa sexualidade sem se privar de 
dizer o que sente é muito difícil. O preconceito e os princípios arranjados 
pela sociedade para não falar ou não fazer sexo, impede muitas orientações 
saudáveis. 
 O grupo de sexualidade me ajudou bastante a desenvolver o 
entendimento sobre esse certo receio que era imposto para falar sobre 
sexo. Eu encontrei no grupo, pela autenticidade, a oportunidade de poder 
falar, tirar dúvidas e esclarecer que todas as pessoas sentem desejos, 
vontade de se conhecer e de comentar sobre o corpo e sobre nossas 
diferenças.  
 O trabalho realizado dentro de um Centro de Internação é bastante 
importante de todas as formas. Eu senti que com este trabalho muitas 
meninas saíram com algo de bom ou com algumas dúvidas esclarecidas. 
Principalmente a questão da homossexualidade que é tratada de uma forma 
vulgar pelas pessoas lá dentro e aqui fora, uma repressão pela nossa 
opção.  
 Mas de uma forma clara e objetiva o grupo me aliviava para que isso 
não me deixasse mais confusa me fazendo entender melhor porque 
sentimos essa atração pelo mesmo sexo. E me ajudou a ver também que 
não sou diferente ou especial por me relacionar com mulheres, apenas sou 
um ser humano que sente desejos e vontades e que posso sim deixar isso 
bem definido na minha vida. Pois a minha opção sexual não muda meu 
caráter. A minha forma de agir deve ser pessoal e única.  
 Muitas vezes eu me sentia confusa e sem personalidade. O grupo me 
esclareceu muitas dúvidas de que é normal sentirmos desejos. Por isso só 
tenho a dizer que o grupo de sexualidade me ajudou a viver melhor e seguir 
em frente sem medo e sem culpa.  
 Hoje sou uma pessoa mais objetiva, mais decidida sobre o que eu 
quero e devo isso a pessoa que realizou esse trabalho, sempre pensando 
no bem estar das meninas que estavam necessitando de um auxilio. 
 O mérito é todo seu Silvana e como eu, várias meninas conseguiram 
tirar proveito do que elas vivenciaram com o grupo.  

 

Estrela, 20 anos 
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5. O QUE DESCOBRIMOS 
 

 
“Vivenciar a palavra e tudo o que dela e com ela se 
 pode fazer é desvendar suas malhas e artimanhas, 

   é crescer junto, é fazer sonhar”     
 

Rubem Alves 

 

5.1 - Reflexões e avaliação da minha trajetória até o momento 
 

Neste tempo em que venho me debruçando sobre o tema Sexualidade, 

compreendi que é imprescindível conciliar, na prática profissional, o aprofundamento 

teórico na com a interação com outras áreas do conhecimento para além da 

Psicologia e do Serviço Social - Filosofia, Antropologia, Sociologia, Direito, Semiótica 

e afins. Compreendi também que não devo perder de vista que esta interação 

acontece na medida em que os indivíduos constroem sua identidade e sua prática 

na relação dinâmica com e no contexto sociohistorico. 

 

A atuação direta com as adolescentes - na dinâmica desenvolvida nos grupos 

sobre sexualidade e no intercâmbio com os funcionários da Casa Feminina - 

revelou-me as mazelas vivenciadas por estas jovens desde sua inserção no meio 

social, perpassando pelos preconceitos velados até a violação dos seus direitos. 

 

Avalio que se as adolescentes com as quais trabalho não se reconhecem 

como sujeito dentro do contexto social em que vivem, encontram maior dificuldade 

para se diferenciar e para se (re)afirmar como sujeitos. Percebo que, na troca de 

experiências em grupo, estas jovens denotam forte carga de culpa e vergonha ao 

abordarem o assunto ‘sexualidade’. 

 

Na dinâmica do grupo de Sexualidade descobri que as adolescentes reúnem 

características comuns, principalmente no que tange à necessidade premente de 

falar sobre seus sentimentos, desejos e dúvidas acerca da sua sexualidade. Assim, 

trazem à tona sua intimidade, remexem vivências experimentadas ao longo da 

infância e da adolescência e se surpreendem com a própria ignorância sobre o 

assunto.  



 84

Ao tratar com essas adolescentes em grupo, identifiquei a presença de algo 

que poderia ser chamado, face a uma temática, que levou-me a fazer uma análise 

crítica das práticas profissionais no que tange a sexualidade humana, em especial, 

de adolescentes do sexo feminino privadas de liberdade. A formação psicossocial 

precisa ser estudada na perspectiva sociohistórica, utilizando-se do referencial 

eticofilosófico, o qual busca a análise crítica dos dados e situa o indivíduo no 

coletivo.  

 

O acesso ao conhecimento me permitiu ampliar perspectivas acerca do tema 

e desvendar o que antes parecia enigmático. Ao apurar o olhar, as diversas 

manifestações de sexualidade passaram a fazer parte do meu campo de visão, 

atingindo maior alcance de novas realidades. 

 

Defini com segurança uma metodologia, referenciada pela formação 

acadêmica e pela fundamentação sociohistorica, cuja preocupação não é 

categorizar, mas compreende o homem como ativo, social e histórico, que se 

desenvolve na interação com a sua rede social.  

 

Descobri a gama de variáveis que interagem na formação da identidade de 

gênero, perceptível ao sujeito desde a tenra infância, mas cuja manifestação só se 

evidencia com clareza no processo de construção dos papéis sociais. Compreender 

e explicar esse processo pareceu-me essencial para o exercício da plena cidadania, 

que tem imbricados diversos fatores que interferem na dinâmica da promoção da 

dignidade humana. 

 

Constatei que há escassez de programas e políticas públicas que atendam 

adolescentes que estejam nesta condição peculiar a que dirijo meu foco de atenção 

– adolescentes em privação de liberdade - e que tenham por proposta suprir a 

carência de conhecimentos acerca de direitos e deveres nas questões da 

sexualidade. 

 

As adolescentes ao invés de estarem vivenciando a capacidade fascinante de 

alternar sonho e realidade, desenvolvendo a capacidade de dar respostas rápidas a 
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situações novas e respostas a situações já conhecidas, sofrem por não saberem o 

que fazer diante das dificuldades.  

 

A vida cotidiana dá margem à alienação. Revelar-se como sujeitos demanda 

coragem para (re)contar suas histórias, embora alguns processos de ruptura sejam 

mais demorados. Devemos respeitar as trajetórias individuais e o significado 

atribuído às experiências, respeitando o momento em que cada indivíduo se 

encontra, bem como a dinâmica do grupo. 

 

O olhar político reivindica a expressão das diferenças, mas também desperta 

receios e inseguranças ao desvelar os riscos subjacentes nas ilusões criadas para 

ludibriar a nossa percepção.  

 

Percebo que a minha aproximação com as adolescentes se tornou cada vez 

mais humanizada, na medida em que nestas relações o respeito à dignidade e à 

liberdade de expressão tem sido o fio condutor da minha intervenção. Ao evidenciar 

o desejo de reconhecimento e de aceitação das diferentes formas de manifestação 

da sexualidade no cotidiano - que se reproduzem nas relações entre as 

adolescentes privadas de liberdade - é possível promover mudanças. 

 

Entendi que ao subsidiar as adolescentes para análise da condição das 

mulheres em nossa sociedade e ao aproximá-las das implicações que daí decorrem, 

na maneira como traçam suas vidas, a atividade em grupo propiciaria o seu acesso ao 

conhecimento de seus direitos e responsabilidades - tanto consigo como com os 

outros - e particularmente, com os seus descendentes, visto que, ainda são as 

mulheres que assumem, em sua maioria, a responsabilidade de educar suas crianças. 

 

Tive a convicção de que, ao aproximá-las de si mesmas, eu estaria 

proporcionando uma oportunidade delas conhecerem melhor as manifestações de 

sua sexualidade, redirecionando o sentido conhecido até então - em especial, num 

momento de suas vidas onde se vêem privadas de liberdade. Entendi também que o 

resgate e a resignificação de seus valores, o respeito aos seus direitos como 

pessoas e às suas necessidades, lhes abriria possibilidades de manifestar e de 

tornar reconhecido o seu potencial criativo. 
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Ao partir destas constatações, considero que nós, profissionais que atuamos 

com adolescentes privados de liberdade, podemos desenvolver propostas mais 

coerentes frente à realidade cultural e sociopolítica brasileira, especialmente nas 

grandes metrópoles, onde, ao mesmo tempo em que somos bombardeados por 

informações de natureza diversificada, deparamo-nos com limitações de espaços 

onde esta gama de ‘novidades’ não consegue ser assimilada pela maior parte da 

população. 

 

5.2. A Importância da Formação de Rede de Apoio à Diversidade Sexual 
 

O aprimoramento profissional integrado à rede social de contatos disponíveis 

viabiliza a ampliação da compreensão do universo no qual atuamos, além de 

propiciar o aprofundamento sistemático da pesquisa germinada empiricamente com 

o intuito de compreender os sentimentos advindos do conceito de sexualidade por 

adolescentes do sexo feminino. 

 

No final do ano de 2009, convidei a psicóloga e sexóloga Bárbara Menezes o 

CREAS LGBT de Campinas para promover uma primeira aproximação a respeito do 

tema da Diversidade Sexual, para os funcionários da Casa Feminina Parada de 

Taipas. 

 

Neste primeiro encontro a adesão foi mínima, dada o impacto que o convite 

para uma palestra sobre Diversidade Sexual causou na maioria, estando presentes, 

apenas, profissionais do setor psicossocial e alguns profissionais do setor 

pedagógico.  

 

Este fato evidenciou a rejeição ao tema, conforme exposto durante esta 

dissertação, haja vista a imensa dificuldade que a nossa sociedade ainda apresenta 

ao se ver às voltas com esta solicitação. 

 

Entretanto é preciso que haja disposição e convicção para assumir o 

compromisso de contribuir para o processo de transformação e, com isso, poder 

continuar atendendo as adolescentes e os funcionários do equipamento.  
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Para tanto, promovi outro encontro com a mesma psicóloga dirigido a toda 

população da Unidade. A forma de conduzir a palestra suscitou a participação da 

platéia, sendo que as adolescentes levantaram questões pertinentes com o intuito 

de esclarecer suas dúvidas, demonstrando curiosidade e interesse. 

 

A demanda foi além do esperado, possibilitando um novo encontro, desta vez 

em julho, onde os assuntos abordados puderam ser elucidados e provocaram novas 

inquietações, como é peculiar à temática. 

 

A continuidade e contumácia nas abordagens desta natureza são essenciais 

para a desmistificação da temática, abrindo novo leque de alternativas no trato da 

sexualidade humana, especialmente em se tratando de adolescentes privadas de 

liberdade que, como já vimos, estão à margem da sociedade. 

 

 A incompletude institucional requer esforço e disposição por parte dos 

profissionais na busca de parceiros e, juntos, tornar possível o acesso aos recursos 

disponíveis na rede social, bem como estimular criar novas alternativas de trabalho 

que atendam as demandas.  

 
Conforme claramente definido por Isa Guará (2007:44) em palestra proferida 

na ABPM: 
 
 
Desenvolver ações socioeducativas é um trabalho complexo, que não deve 
competir com nenhum outro, mas compor com todas as ofertas que 
caminhem no mesmo sentido. Devem acontecer de maneira organizada, no 
período alternado ao da escola e em parceria com ela, com a família, com a 
comunidade, numa rede de atenção à criança, ao adolescente e ao jovem. 
Essa articulação entre os vários espaços de referência para a população 
infanto-juvenil é fundamental para o sucesso da proposta. (...) Tendo como 
seus focos a proteção social e a educação integral e um de seus pilares de 
sustentação, o trabalho em rede, as ações socioeducativas devem estar 
atentas para o contexto social, econômico e cultural da população que 
atendem, vislumbrando o convívio social e o exercício da cidadania como 
metas incontestes.” 

 

 

Reconheço e festejo as categorias profissionais que na pessoa de cada um, 

caminha para romper fronteiras, no sentido de buscar o que nos aproxima.  
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O meu amor 

 

O meu amor tem um jeito manso que é só seu... 

De me fazer rodeios, de me beijar os seios 

Me beijar o ventre me deixar em brasa... 

Desfruta do meu corpo como se o meu corpo 

Fosse a sua casa... 

 

O meu amor tem um jeito manso que é só seu... 

Que rouba os meus sentidos viola os meus ouvidos 

Com tantos segredos lindos e indecentes 

Depois brinca comigo ri do meu umbigo 

E me crava os dentes... 

 

Eu sou sua menina, viu? 

Ele é o meu rapaz... 

Meu corpo é testemunha do bem que ele me faz... 

 

O meu amor tem um jeito manso que é só seu... 

De me deixar maluca quando me roça a nuca 

E quase me machuca com a barba mal feita 

E de pousar as coxas entre as minhas coxas 

Quando ele se deita... 

 

                                                                            Chico Buarque de Holanda 
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